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RESUMO 

 

Este estudo pretende desvelar a integração e regionalização entre as políticas públicas 
educacionais contidas no Plano de Ações Articuladas (PAR), no Plano Municipal de Educação 
(PME) e nos Projetos Políticos Pedagógicos (PPP) de duas escolas municipais, situadas nos 
municípios de Couto de Magalhães de Minas e Datas, localizados no Alto Jequitinhonha, 
Minas Gerais, no período de 2011 a 2018. Nessa pesquisa, propôs-se ainda: identificar as 
dimensões prioritárias estabelecidas no PAR pelos municípios da microrregião de Diamantina; 
desvelar no PAR e no PME destes municípios os pontos de integração e regionalização entre 
as demandas e verificar nos PPP das escolas municipais selecionadas pontos que indicam a 
materialização da integração e regionalização destas políticas. Para tanto, a proposta 
metodológica fundamenta-se na pesquisa documental de abordagem qualitativa que tem como 
recorte as demandas prioritárias para a elevação da qualidade da educação ofertada nesta 
região e os pontos de integração e regionalização com ênfase no diagnóstico da educação 
municipal. Tendo em mãos estes pontos procedeu-se a analise e discussão dos PPP das escolas 
municipais e a partir deles tem-se um panorama dos pontos que mostram coerência e 
alinhamento entre estas políticas públicas educacionais. Para chegar à resposta, a indagação 
que ampara este estudo recorre-se à conceituação das palavras chave que contou com o 
arcabouço teórico de alguns autores. Nos conceitos de território tem-se: Santos, Haesbaert, 
Saquet; e na significação de região e regionalização tem-se: Haesbaert, Lacoste, La Blache, 
Gomes, Albuquerque Júnior e Borges. Já na definição de integração tem-se: Bohlke, Eduardo 
Schaposnik, Herz e Ribeiro Hoffmann. Voltando à nossa indagação: existe integração e 
regionalização entre as políticas públicas educacionais contidas no PAR e no PME e estas se 
concretizam nos PPP das escolas municipais do Alto Jequitinhonha? Como o universo de 
pesquisa foram os municípios de Couto de Magalhães de Minas e Datas, podemos afirmar que 
existe integração e regionalização nos três documentos analisados. No PPP, verificam-se 
metas e ações que contribuem para a concretização das políticas públicas analisadas neste 
estudo. Desvelar tais pontos pode possibilitar a ampliação do olhar de pesquisadores e 
principalmente dos gestores acerca de reflexões necessárias ao sucesso no alcance das metas 
traçadas nos documentos com finalidade nacional - Plano Nacional de Educação – PNE, que 
orientam a organização dos documentos analisados nesta pesquisa em questão e culminam na 
construção de diretrizes norteadoras da organização do PPP das escolas municipais. As 
questões levantadas podem orientar novos estudos e os resultados alcançados podem ajudar os 
conselhos escolares no monitoramento e avaliação destas políticas públicas. 
 

Palavras-Chave: Integração. Regionalização. Educação no Alto Jequitinhonha. 
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ABSTRACT 

 

This study intends to reveal the integration and regionalization between the public educational 
policies contained in the Articulated Actions Plan (PAR), the Municipal Education Plan 
(PME) and the pedagogical political projects (PPP) of two municipal schools located in the 
municipalities of Couto of Magalhães of Minas and Datas, located in Alto Jequitinhonha in 
Minas Gerais State, from 2011 to 2018. This research also aimed to: identify the priority 
dimensions established in the PAR by the municipalities of the Diamantina micro-region; to 
disclose in the PAR and in the PME of these municipalities the points of integration and 
regionalization between the demands and verify in the PPPs of the selected municipal schools 
points indicating the materialization of the integration and regionalization of these policies. 
For this purpose, the methodological proposal is based on documentary research with a 
qualitative approach that has as a cut the priority demands for raising the quality of education 
offered in this region and the points of integration and regionalization with emphasis on the 
diagnosis of municipal education. Having in hand these points we proceeded to the analysis 
and discussion of the PPP of the municipal schools and from them have an overview of the 
points that show coherence and alignment between these educational public policies. In order 
to arrive at the answer to the question that supports this study is used the concept of the key 
words that counted on the theoretical framework of some authors. In the concepts of territory 
have: Santos, Haesbaert, Saquet; and in the meaning of region and regionalization have: 
Haesbaert, Lacoste, La Blache, Gomes, Albuquerque Júnior and Borges. In the definition of 
integration can be shown: Bohlke, Eduardo Schaposnik, Herz and Ribeiro Hoffmann. To 
return to our question: is there integration and regionalization between the public education 
policies contained in the PAR and the PME and these are concretized in the PPPs of the 
municipal schools of Alto Jequitinhonha? As the research universe was the municipalities of 
Couto of Magalhães of Minas and Datas, it can be affirmed that there is integration and 
regionalization in the three documents analyzed. In the PPP there are goals and actions that 
contribute to the implementation of the public policies analyzed in this study. Unveiling these 
points can make it possible to broaden the perspective of researchers and especially managers 
on the necessary reflections to achieve the goals set out in the national purpose documents - 
National Education Plan - PNE, which guide the organization of the documents analyzed in 
this research and culminate in the construction of directives guiding the PPP organization of 
municipal schools. The issues raised can guide new studies and the results achieved can help 
school boards monitor and evaluate these public policies. 
 

Keywords: Integration. Regionalization. Education in the Alto Jequitinhonha.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

A presente pesquisa encontra-se vinculada ao Programa de Pós-Graduação em 

Educação da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri – PPGED/UFVJM, 

na área de concentração de Educação e Gestão de Instituições Educacionais. A proposição 

deste estudo esteve orientada pelo objetivo de desvelar a integração e regionalização entre as 

políticas públicas educacionais contidas no Plano de Ações Articuladas – PAR, no Plano 

Municipal de Educação - PME e nos Projetos Político Pedagógico – PPP das duas maiores 

escolas municipais localizadas nos municípios de Couto de Magalhães de Minas e Datas, 

localizados no Alto Jequitinhonha, em Minas Gerais.  

O desenvolvimento do estudo em questão esteve amparado pela seguinte 

indagação: existe integração e regionalização entre as políticas públicas educacionais contidas 

no PAR e no PME e estas se concretizam nos PPP das escolas municipais do Alto 

Jequitinhonha? Investigação esta que teve como percurso um longo caminho, que se tornou 

mais direcionado a partir da definição de algumas questões norteadoras que auxiliaram a 

pesquisadora a encontrar a direção no processo de busca de respostas e/ou novas indagações.  

Cabe mencionar que a apresentação de tal proposta de pesquisa é oriunda de um 

interesse que nasce ao longo da minha trajetória profissional, percurso que ocorre na educação. 

Em 1998, sendo professora das séries iniciais do ensino fundamental na rede estadual no 

noroeste de Minas Gerais e, em 2000, na função de pedagoga da rede estadual no Norte de 

Minas Gerais. Nessa função, acompanhei o ensino fundamental e médio em vários municípios: 

fui coordenadora do “Reinventando o Ensino Médio1” e exerci também a função de vice-

direção. Em 2015, tive a oportunidade de passar para a rede Federal de ensino e me mudar 

para o Vale do Jequitinhonha, na cidade de Araçuaí e, atualmente, em Diamantina.  

Neste novo ambiente, tive a oportunidade de trabalhar com a educação técnica e 

profissional e de uma nova proposta de ensino médio integrado, da qual participei desde a 

concepção até a efetivação deste projeto inovador. Por isso, pude realizar o sonho pulsante em 

mim há anos: cursar um mestrado. Para conhecer melhor a região na qual resido e reconhecer 

                                                
1
Projeto idealizado pela Secretaria de Estado de Educação em 2011, com a proposta de repensar o currículo do 

Ensino Médio das escolas estaduais mineiras. O objetivo era aumentar a carga horária desse período e integrar o 
que é ensinado na escola com as exigências do mercado de trabalho. Nos três anos do ensino médio ocorreria um 
aumento de 500 horas na carga horária. 
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a qualidade da educação ofertada aos alunos do Instituto Federal do Norte de Minas Gerais – 

IFNMG, instituição na qual trabalho, resolvi realizar tal pesquisa. Os documentos analisados 

me permitem também ficar ciente das demandas apontadas pelo município para esta 

instituição.  É neste interim que surge a pesquisa em questão. 

Pode-se ressaltar de forma mais específica que o encontro desta autora com a 

problemática que se apresenta começa a se organizar por ocasião da sua participação na 

elaboração do Projeto Político Pedagógico – PPP com o envolvimento de toda a comunidade 

escolar em instituições educacionais vinculadas aos diferentes entes, municipal, estadual e 

federal. Além disso, essa sempre sentiu falta da discussão de documentos norteadores para a 

análise e estabelecimento de relação entre as proposições constantes no PPP com a proposição 

mais geral parte do conteúdo apresentado em outros documentos, com uma conotação mais 

regional, a saber: Plano de Ações Articuladas-PAR, o Plano Municipal de Educação - PME, 

entre outros com uma vertente mais nacional, a exemplo o Plano Nacional de Educação - PNE.  

Já com tal incômodo latente e em curso no Mestrado Profissional, a autora teve a 

oportunidade de participar de algumas ações do Programa Educacional de Cooperação 

Interinstitucional entre entes públicos: formação dos profissionais da educação básica do Vale 

do Jequitinhonha/PROEDU-VALES. Ação esta que permitiu a mesma entrar em contato com 

gestores municipais, Superintendentes de Ensino e constatar a relevância desta inquietação, 

que a partir de então deixa de ser somente dessa e passa a se aliar aos demais que também 

percebem tal lacuna.  

Desta maneira, já se pode compreender que o encontro da autora com o objeto, 

que começa de forma solitária e passa a ecoar no coletivo. Neste processo, pelo qual perpassa 

o encontro dessa com o objeto norteador deste estudo, foram elaboradas algumas questões 

norteadoras, as quais se apresentam como elementos auxiliares na compreensão do objeto, a 

saber: quais os modelos estruturantes da organização dos documentos dos municípios objetos 

desta pesquisa? Os modelos estruturantes adotados pelos municípios dialogam entre si por 

meio de fatores que emergem no diagnóstico expresso nos documentos oficiais (PAR, PME e 

PPP) com as políticas previstas nos documentos de abrangência Nacional (Constituição / 88, 

LDB / 96 e PNE 2014 - 2024)? Existem estratégias propostas no PME que se concretizam na 

organização de ações previstas no PPP das escolas municipais? 

A problemática da pesquisa e as questões norteadoras demandaram uma opção no 

presente estudo pelo trabalho com os documentos PAR, PME e PPP e, consequentemente, fez-
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se de fundamental importância o entendimento acerca da função dos mesmos, para o contexto 

temporal em que o estudo se situa que abrange o período de 2011 a 2018.  

Assim, a partir dos pressupostos teóricos disponibilizados no portal do MEC, 

pode-se verificar que: 

O Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, um programa estratégico do 
PDE, instituído pelo Decreto nº 6.094, de 24 de abril de 2007, inaugurou um novo 
regime de colaboração, conciliando a atuação dos entes federados sem lhes ferir a 
autonomia, envolvendo primordialmente a decisão política, a ação técnica e 
atendimento da demanda educacional, visando à melhoria dos indicadores 
educacionais. Sendo um compromisso fundado em 28 diretrizes e consubstanciado 
em um plano de metas concretas e efetivas, compartilham competências políticas, 
técnicas e financeiras para a execução de programas de manutenção e 
desenvolvimento da educação básica. A partir da adesão ao Plano de Metas, os 
estados, os municípios e o Distrito Federal passaram à elaboração de seus 
respectivos Planos de Ações Articuladas (PAR). (Brasil, 2018). 

Por tal perspectiva, constata-se que o PAR deve ser estruturado de acordo com o 

PNE, pois é a partir deste plano que os municípios juntamente com a sociedade civil e o 

governo passam a planejar a educação que será ofertada à população por um período de dez 

anos. Estas políticas públicas educacionais visam assegurar o ingresso, a permanência e o 

êxito dos estudantes, bem como prezar pela infraestrutura, equipamentos e serviços 

necessários para o oferecimento de uma educação de qualidade. 

Outro documento que merece destaque para fins do estudo em questão é o PME, 

que segundo Dourado, Oliveira e Santos (2007) extrapola o diagnóstico e entra no campo da 

organização de ações que visam intervir nos pontos identificados como frágeis e contribuir 

assim para melhoria da qualidade da educação ofertada nos municípios. Ele deve conciliar 

anseios, necessidades e capacidade educacional do município na oferta da educação básica e 

do ensino superior, além de englobar todas as etapas e as modalidades de ensino.  

Este documento é uma proposta governamental que por meio das Secretarias 

Municipais de Educação - SME, do poder público municipal e da sociedade civil, traça metas, 

objetivos e ações que a pequeno, médio e longo prazo elevarão a qualidade da educação 

ofertada em território municipal. Dourado, Oliveira e Santos (2007, p. 9), acrescentam ainda 

ao realizarem discussão sobre o PME que, 

(...) a qualidade da educação é um fenômeno complexo, abrangente, e que envolve 
múltiplas dimensões, não podendo ser apreendido apenas por um reconhecimento de 
variedade e das quantidades mínimas de insumos considerados indispensáveis ao 
desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem e muito menos sem tais insumos 
(...). Desse modo, a qualidade da educação é definida envolvendo a relação entre os 
recursos materiais e humanos, bem como a partir da relação que ocorre na escola e 
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na sala de aula (...). 

Diferente dos documentos mencionados anteriormente, cujos pilares extrapolam o 

contexto da escola, mas absorvem as demandas advindas das necessidades educacionais de 

todo o território do município, o PPP é um documento escolar que propicia a organização e a 

participação da comunidade escolar na definição da identidade da instituição. O projeto 

político pedagógico dá o Norte, o rumo, a direção; “ele possibilita que as potencialidades 

sejam equacionadas, deslegitimando as formas instituídas” (VEIGA, 2000, p. 192). 

Acrescentam-se ainda do ponto de vista teórico, a necessária compreensão dos 

conceitos integração e regionalização e, portanto, neste trabalho utilizou-se o conceito 

preconizado por Rhein (2002), que entende a integração do indivíduo na coletividade, fazendo 

coincidir condição política e condição social. Por tal perspectiva, a integração é assim 

concebida como a arte de policiar as forças sociais e pressupor uma primazia do coletivo 

sobre o individual. A opção por tal perspectiva justifica-se no fato de ser objetivo do trabalho 

tratar de um território municipal que se encontra sobre o domínio do público. 

No que se refere ao arcabouço teórico que fundamentou a discussão sobre a 

regionalização utilizou-seos pressupostos de Haesbaert (2010, p. 5). Assim, região é entendida 

pelo autor:  

... enquanto processo, em constante  rearticulação  –   e   da   propriedade   de   “ser”   regional,   a        

“regionalidade”, vistos a partir da grande diferenciação cultural e das diferenças sociais, políticas,  

econômicas e educacionais, muitas vezes transformadas em desigualdades, produzidas de forma  

contraditória, em meio a um mundo tido como globalizado e, portanto, pretensamente mais   

homogêneo.   

 

A afirmação nos mostra que o conceito de região indica inúmeros significados e 

para compreender melhor é necessário analisar o espaço-temporal, pois o espaço é dinâmico e 

as mudanças no tempo são imperativas. O universo do estudo em questão será o Alto 

Jequitinhonha, mas precisamente a microrregião de Diamantina, localizada no território de 

Minas Gerais, e do ponto de vista de investigação científica, ainda pouco utilizada. 

No que se refere às questões metodológicas, o presente estudo se serve de uma 

abordagem qualitativa, em prol ao desenvolvimento de uma pesquisa documental, que se 

constitui em uma modalidade que apresenta algumas vantagens para o desenvolvimento da 

pesquisa, em especial propiciar a utilização de estratégias metodológicas necessárias à 

investigação que se pretende realizar, bem como: [...] “não implica altos custos, não exige 
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contato com os sujeitos da pesquisa e possibilita uma leitura aprofundada das fontes”. (GIL, 

2002, p. 62-3) 

O tratamento das informações deu-se por meio da realização de uma análise de 

conteúdo, respaldada em pressupostos preconizados por Franco (2005, p. 51) que: 

Aponta três regras principais: a regra da exaustividade, em que é necessário conside-
rar todos os elementos desse corpus; a regra da representatividade, em que a análise 
efetua-se por amostragem, recurso utilizado para matéria demasiadamente volumo-
so; a regra da homogeneidade, em que os documentos devem obedecer a critérios 
precisos de escolhas e não apresentar singularidade que extrapole os critérios e os 
objetivos definidos.  

Por meio de tais procedimentos, pode-se dar um tratamento adequado, à 

legislação brasileira que trata do objeto em análise, bem como nos documentos produzidos 

pelos municípios e pelas instituições de ensino, universo da pesquisa em questão. Para realizar 

este estudo passaremos por três momentos: revisão da literatura, que permeou todo o 

desenvolvimento desta pesquisa documental; acesso aos documentos através de mídias 

eletrônicas (sites), documentos físicos; e análise de conteúdos.   

A educação no Brasil passa por mudanças, reformas e inovações em prol à oferta 

de uma educação de qualidade para todos. No entanto, o alcance de tal objetivo não é tarefa 

fácil e depende da articulação entre as esferas governamentais: federal, estadual e municipal 

para se consolidar. Uma das maiores críticas às mudanças educacionais é a falta de 

continuidade das políticas públicas. Muda-se o governo e, consequentemente, as ações e 

metas para o campo educacional. Não se respeita o que vem dando e/ou produzindo bons 

resultados.  

Tendo em vista a importância da articulação entre os entes federados e a 

amplitude de discussões que pressupõe tal problemática, optou-se neste estudo pela análise 

das políticas públicas educacionais contidas nos três documentos no PAR, PME e PPP. As 

políticas públicas educacionais são organizadas através de articulação entre os entes, mas a 

construção dos documentos fica sob a responsabilidade dos municípios. Por meio desta 

construção documental pode-se perceber a opção dos gestores na caracterização do seu 

município, seja de forma político administrativa, puramente administrativa ou como um 

território pedagógico, criando assim a sua identidade. A afirmação de Justino Magalhães 

(2007) confirma o poder da integração municipal: 

O município dispõe de uma administração e de órgãos específicos para fomento da 
instrução pública. As autoridades do poder local dispõem de uma grande 
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oportunidade para formarem e politizarem os seus cidadãos e as elites locais não a 
desprezaram. A integração municipal encontra na instrução pública uma nova 
oportunidade e um fator de construção de identidade. 

 

Usando as já citadas palavras de Justino Magalhães (2007), o PME é a 

oportunidade de “construção da identidade” de um município e é com este pensamento que 

analisaremos os documentos, as determinações legais, as legislações, mas também a forma, o 

caminho, a direção que cada município reserva para a educação. Assim, segundo Sousa Neto 

(2008, p.98) “Nós temos temas para quase tudo aquilo que desejamos discutir: um tema é uma 

ponta de um novelo. (...) Um tema deve ser capaz de suscitar debates, levantar questões, 

despertar preocupações, recuperar a tradição e vislumbrar o futuro”. Para facilitar o 

entendimento do leitor, este estudo encontra-se dividido em quatro capítulos, além da 

introdução e considerações finais.  

No primeiro capítulo é apresentado um mapa de conceitos de alguns termos 

essenciais para o entendimento da pesquisa sob a ótica de vários teóricos. Na oportunidade foi 

realizada a escolha da melhor definição que se adeque a esta pesquisa. Posteriormente, 

apresenta-se uma breve caracterização da região do Alto Jequitinhonha - região esta, marcada 

por vários contrastes históricos, econômicos e sociais. 

No segundo capítulo são abordados pontos básicos e principais dos documentos 

analisados neste estudo, por meio de uma construção histórica com a utilização de uma 

contextualização constitucional. As dimensões, as metas, as estratégias, as ações constantes 

nos documentos, os seus objetivos e os cidadãos responsáveis pela elaboração dos mesmos 

também são abordados neste capítulo. 

O terceiro capítulo explana sobre a metodologia aplicada no desenvolvimento da 

pesquisa, por se tratar de uma pesquisa documental se conceitua documento sob a visão de 

vários teóricos. Os objetivos específicos deste estudo, bem como se apresentam ainda as 

etapas, os desafios enfrentados na seleção e análise dos documentos, também são relatados 

neste capítulo. É citada também a legislação que ampara o acesso aos documentos envolvidos. 

Na metodologia foram relatados os desafios, as decisões, os critérios definidores do universo 

do estudo e a opção pela análise de conteúdos que culmina na organização de categorias de 

análise. 

O quarto capítulo aborda o processo de construção das categorias de análise, 

apresentando-se uma importante vinculação entre as supracitadas discussões e os pressupostos 
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teóricos apresentados ao longo da dissertação. Nestas categorias são desvendados os pontos 

de integração e regionalização encontrados nos documentos, suscitadas novas questões que 

podem ser ponto de partida para novas pesquisas e reflexões para responder a questão 

norteadora deste trabalho. 

Almeja-se com este estudo corroborar com os debates, o monitoramento e 

acompanhamento das ações e metas constantes nos documentos que primam pela melhoria da 

qualidade educacional do Alto Jequitinhonha. Por se tratar de um mestrado profissional 

apresenta-se como produto desta pesquisa pontos orientadores de uma discussão que sirva 

como elo norteador/indicador para o monitoramento dos documentos: PAR e PME (âmbito 

local/regional) que será apresentado aos municípios de Couto de Magalhães de Minas e Datas. 
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2 EM BUSCA DA COMPREENSÃO DO VALE DO JEQUITINHONHA 

 

2.1 Território, região, regionalização, regionalismo e integração 

 

O estudo em questão demanda a clareza acerca de alguns conceitos considerados 

fundamentais para a compreensão da discussão que se pretende realizar. Neste primeiro 

capítuloapresentam-se conceitossob ponto de vista de diferentes autores, seja no campo da 

geografia, da sociologia, da política, para depois eleger o conceito que melhor se adéqua aos 

propósitos do estudo em questão. Em seguida, apresenta-se o território do Vale do 

Jequitinhonha, onde fica localizada a microrregião de Diamantina – universo deste estudo. 

Em primeiro lugar, cabe mencionar que as palavras “território” e “região” podem 

ser entendidas levando-se em consideração diferentes correntes de pensamentos e conceitos, 

tomado-se como referencial a discussão dos mesmos na área de geografia. A origem 

etimológica da palavra território vem do latim “territorium”, expressão que se referia a uma 

terra delimitada ou sob uma dada jurisdição. Território é um termo polissêmico e ao longo do 

tempo ficou difícil a sua conceituação. No conceito tradicional da geografia estuda-se 

território para avaliar as relações entre espaço e poder desenvolvidas pelos Estados. 

No Brasil vale à pena ressaltar a influência de três autores ou correntes de análise 

territorial. A primeira elaborada a partir das obras de Santos (2006), seguida mais tarde pelas 

contribuições dos pesquisadores Haesbart (2007) e Saquet (2007). Por tal perspectiva, 

vislumbra-se uma abordagem que prima por: 

...uma argumentação de caráter eminentemente epistemológica, pautada em 
processos sociais e reconhecendo a natureza como um elemento do território; R. 
Haesbaert faz uma discussão teórica e ontológica centrada na reterritorialização a 
partir de fatores políticos e culturais, incorporando mais recentemente uma 
preocupação mais sistemática com a natureza e, M. Saquet efetiva uma discussão 
teórico-metodológica, destacando a produção do território sob as forças econômicas, 
políticas e culturais [...] (SAQUET, 2007, p. 122).  

 Verificam-se com estas visões que as relações de poder estabelecem elemento 

central na definição de território. O conceito existe, é construído ou desconstruído ao longo do 

tempo e pode ser duradouro ou efêmero. Neste trabalho, destaca-se a produção do território 

sob as forças econômicas, políticas e culturais, ou seja, aconstrução e desconstrução do 

conceito de território ou de territórios são resultados das intervenções dos indivíduos, dos seus 

anseios, sonhos, do seu sentimento de pertencimento.  
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 Em busca desta compreensão de um território que resulta das relações que se 

estabelecem no mesmo, geopolíticas, sociais, econômicas, ambientais que dão impacto na 

construção do sentimento de se constituir parte do mesmo, Saquet (2007) estudou os trabalhos 

de diversos autores que ganharam destaque na Geografia a partir da década de 70 com o 

movimento de renovação crítica desta ciência, a partir da busca de novos modelos de análise 

espacial e assim identificou quatro tendências ou perspectivas de abordagem do território: 

Uma eminentemente econômica. Sob o materialismo histórico dialético, na qual se 
entende o território a partir das relações de produção e das forças produtivas; b) 
outra, pautada na dimensão geopolítica do território; c) a terceira, dando ênfase às 
dinâmicas políticas e cultural, simbólica-indenitária, tratando de representações 
sociais centrada na fenomenologia e, d) a última, que ganha força a partir dos anos 
de 1990, voltada às discussões sobre a sustentabilidade ambiental e ao 
desenvolvimento local, tentando articular, ao mesmo tempo, conhecimentos e 
experiências de maneira interdisciplinar. (SAQUET, 2007, p. 15 apud FARIA& 
BORTOLOZZI, 2009, p.37).  

Neste estudo aborda-se a terceira tendência, ou seja, a percepção das dinâmicas 

políticas, econômicas e culturais com o intuito de contribuir para a compreensão de que toda 

localidade possui uma identidade regional, que se concretiza por meio das ações que a 

caracteriza. Por tal perspectiva, uma vez que o território é determinado pelas diferentes 

funções espaciais ou pelos diferentes usos espaciais, não é possível entendê-lo ignorando as 

relações políticas e econômicas que se estabelecem no modelo capitalista de produção 

(SANTOS, 1998 b). 

Sabendo que tempo e espaço são mutáveis podemos concluir através das palavras 

de Saquet (2009, p. 88) que: 

 

A territorialidade é um fenômeno social que envolve indivíduos que fazem parte do 
mesmo grupo e de grupos distintos. Há continuidade e descontinuidade no tempo e 
no espaço; as territorialidades estão intimamente ligadas a cada lugar; elas dão lhe 
identidade e são influenciadas pelas condições históricas e geográficas de cada 
lugar. 

 

A partir de uma construção histórica, social e de uma apropriação político 

econômica, os grupos sociais fortalecem ou eliminam os seus territórios. Os mesmos são 

modificados pelas ações da sociedade, sejam elas de ordem estrutural, política ou econômica. 

A intencionalidade das ações leva ao fortalecimento, crescimento, desenvolvimento e sucesso 

da região ou ao seu fracasso. 

Tendo compreendido a articulação que se estabelece no território e ainda que o 

mesmo se encontre constituído por regiões, não se podem negar os processos de 
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regionalização, regionalismo e integração pelos quais passam. Esses processos caracterizam 

um território, não são somente uma construção administrativa do espaço, assim pode-se 

ampliar a discussão.  

Região, regionalização, regionalismo são termos que historicamente têm sido 

utilizados de forma interdisciplinar, pelas diferentes áreas do conhecimento, sendo comum 

seu uso em estudos nas áreas de antropologia, geografia, sociologia, administração pública, 

economia, história, cada disciplina dando o significado e definições próprias. Sendo assim, 

veremos alguns conceitos a seguir. 

Etimologicamente, região vem de regere, isto é, dominar, reger, os geógrafos 

acreditam na ideia de que a região é um dado quase eterno, produto da geologia e da história. 

Os geógrafos, de algum modo, acabaram por naturalizar a ideia de região: não falam eles de 

regiões calcárias, de regiões graníticas, de regiões frias, de regiões florestais? Eles utilizam a 

noção de região, que é fundamentalmente política, para designar todas as espécies de 

conjuntos espaciais, quer sejam topográficos, geológicos, climáticos, botânicos, 

demográficos, econômicos ou culturais (Lacoste, 1989, p. 65-66).  

Objetivando tal compreensão, La Blache (1913) propõe o conceito de “região 

geográfica” para denominar parcelas da superfície terrestre que apresentam certa 

homogeneidade de características, derivadas da combinação entre elementos do meio natural 

e da ação humana. Para Gomes (1995, p. 57), a região é uma realidade concreta, física, ela 

existe como um quadro de referência para a população que aí vive. Ao geógrafo cabe 

desvendar, desvelar, a combinação de fatores responsáveis por sua configuração. 

Na perspectiva de Haesbaert (2010), o conceito de região (e de regionalização) 

adquiriu grande importância ao longo da história do século XX, sofrendo idas e vindas, 

construções, rechaços e reformulações por diferentes autores, abordagens e filiações teórico-

filosóficas. Ainda de acordo com as construções teóricas, Haesbaert (1988, p. 25) afirma: “a 

região (...) deve ser vista muito mais pela sua complexidade do que na unilateralidade de 

processos homogeneizantes que, ignorando as diferenças, priorizam uma universalização 

facilmente contestada regionalmente”. Não há como desvincular o conceito de região das 

relações de poder político, econômico e social. Vivemos em sociedade e a todo o momento 

somos bombardeados com diversas práticas culturais e econômicas. 

Assim sendo, pode-se perceber através o consenso entre Haesbaert e Albuquerque 
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Júnior (1999, p.21) quando o mesmo afirma que: 

A região não é uma unidade que contém uma diversidade, mas é produto de uma 
operação de homogeneização, que se dá na luta com as forças que dominam outros 
espaços regionais, por isso ela é aberta, móvel e atravessada por diferentes relações 
de poder.  

Apesar de regionalismo possuir a mesma origem etimológica da palavra região, 

elas possuem sentidos diferentes, pois expressam noções que não são exatamente as mesmas. 

Veja o que argumentam alguns autores: 

Para Borges (2014, p. 15), o regionalismo ainda é visto de duas formas diferentes 

em matéria de interesses coletivos: aquela em que o mesmo é uma etapa evolutiva para um 

mundo melhor integrado e a outra em que o processo é um óbice e prejudica a ação global e 

soluções multilaterais. 

Para Albuquerque Júnior (1999, p. 28), o regionalismo é muito mais do que uma 

ideologia de classe dominante de uma dada região. Ele se apoia em práticas regionalistas, na 

produção de uma sensibilidade regionalista, numa cultura, que são levadas a efeito e 

incorporadas por várias camadas da população, e surge como elemento dos discursos destes 

vários segmentos. 

Por outro lado, regionalizar significa, segundo Haesbaert (2010, p. 9) dividir ou 

classificar o espaço geográfico a partir de critérios específicos. É organizar o mundo e os 

diferentes locais em que vivemos e ainda a relação entre a parte e o todo, o particular e o 

geral, o singular e o universal, o ideográfico e o nomotético ou, em outros termos, num 

enfoque mais empírico, entre o central e o periférico, o moderno-cosmopolita e o tradicional 

provinciano, o global e o local... São muitas as relações passíveis de serem tratadas por trás 

daquilo que comumente denominamos questão ou abordagem regional.  

Um exemplo a se considerar quando o assunto versa sobre regionalismo e 

regionalização refere-se à organização dos municípios brasileiros que apresentam 

disparidades, tendo em vista as condições geográficas, políticas, sociais, financeiras, 

demográficas, além das complexas necessidades e demandas da população. Para transpor 

estes obstáculos, faz-se necessária a implantação de políticas públicas que dialoguem com tais 

características, resguardando-se o diferencial de cada um e valorizando aquilo que apresentam 

como consenso e a partir de tais percepções o ideal seria que se resguardem tais percepções 

durante a articulação e relações que se estabelecem entre União, Estados e Municípios. 

Devem-se valorizar as especificidades e não tentar padronizar as regiões. A diversidade de 
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ideias, ações, pensamentos leva a reflexões e estas podem ou não gerar desenvolvimento para 

a região. 

Após discutir de uma forma geral os termos: região, regionalismo, regionalização 

observa-se as especificidades do termo regionalidade. De uma forma bem simples podemos 

dizer que regionalidade são todos os aspectos sociais, paisagísticos, culturais, econômicos, 

arquitetônicos, linguísticos de uma determinada região. É o conjunto de características que 

distinguem o espaço, permitindo sua comparação com outras regiões. Para ilustrar esta ideia 

veja o conceito abaixo: 

A regionalidade pode ser compreendida como o conjunto das propriedades e 
circunstâncias econômicas e históricas que distinguem uma região, permitindo sua 
comparação com as demais regiões. Assim, a regionalidade constitui uma espécie de 
consciência coletiva que une os habitantes de uma determinada região em torno de 
sua cultura, sentimentos e problemas, tornando possível um esforço solidário pelo 
seu desenvolvimento (GIL, KLINK, SANTOS, 2004, p. 16).  

Tendo em vista a compreensão das palavras-chave norteadoras da presente 

dissertação, passa-se a analisar os termos integração regional e social. Na literatura acadêmica 

temos vários conceitos e teorias de integração regional, uma vez que o termo é utilizado na 

economia, nas relações internacionais, na sociologia, na geografia, o que segundo Yann 

Richard (2014, p. 01) “cria uma confusão conceitual”. Através de algumas análises 

traçaremos o conceito que melhor se adéque a esta pesquisa. 

Segundo Böhlke (2002), a análise do fenômeno da integração pode compreender 

distintas áreas do conhecimento. O objetivo inicial da integração visa, geralmente, a aspectos 

econômicos. São as decisões políticas, as relações de poder entre Estados, que possibilitam o 

surgimento e o avanço da integração. Por fim, questões sociais jamais podem ser esquecidas e 

têm, certamente, influência fundamental no delineamento de processos de integração regional. 

De qualquer maneira, existem fatores que conduzem os Estados e municípios para a 

integração. O principal fator é a busca de desenvolvimento econômico. Afinal, como afirma 

Eduardo Schaposnik, “[a] integração não é um fim em si mesmo, mas um meio ou um 

instrumento para conseguir o desenvolvimento”. 

Deste modo, pode-se afirmar que existem conexões teóricas e empíricas embora 

não sistêmicas entre os conceitos: regionalismo, integração regional e regionalização. 

Entre o regionalismo e a regionalização: o regionalismo pode ter consequências 
variadas, dentre as quais o crescimento das trocas em escala regional, aquilo que 
podemos chamar de uma regionalização das trocas. Mas essa relação não é unívoca 
e nem permanente. Não há lei sobre a matéria, pois o regionalismo não conduz 
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necessariamente à regionalização. (...) Entre o regionalismo e a integração regional: 
desenvolvendo estratégias e preferências regionais, os atores situados nos territórios 
contíguos podem favorecer o crescimento das interações entre seus territórios e a 
formação eventual de um sistema regional. Entre integração regional e 
regionalização: o crescimento das interações no interior do conjunto definido pode 
ser notado no crescimento das trocas entre territórios vizinhos. A regionalização das 
trocas é então a face visível de um processo mais profundo. (SANGUIN A.-L., 
Vidal de La Blache. Ungénie de lagéographie, Paris, Belim, 1993, p. 16). 

A integração é entendida como processo de organização e cooperação econômica 

em âmbito regional. Estratégia de uma região para se alcançar o desenvolvimento seja ele 

econômico, social, político e/ou cultural. Usando o conceito deste termo na Sociologia, temos 

a integração regional como um processo pelo qual um indivíduo se socializa e se posiciona 

em sociedade. 

Trazendo esses conceitos para a educação, pode-se refletir a respeito das palavras 

de Dale (2009, p. 872), o fato de os sistemas educacionais ainda serem “nacionais”, no sentido 

de que as decisões continuam sendo tomadas nesse nível, não necessariamente implica que é 

onde repousa o poder sobre essas decisões; mesmo se as formas e os modelos educacionais 

existentes continuam aparentemente mais ou menos inalterados, suas significações se 

modificaram e novas formas, localizadas em escalas diferentes, passaram a existir, além deles.  

Por último, apresenta-se a definição de integração social. A definição de algumas 

palavras e/ou expressões de caráter político, nem sempre tem sido definidas nos dicionários 

da língua portuguesa, sendo necessária a criação de dicionários com abordagem de tais 

palavras que culminam nas áreas específicas na discussão conceitual das mesmas. Neste caso 

foi preciso buscar no Dicionário de Política I no verbete Integração “Social” em que se 

entende: 

O tipo de Integração que definimos como "social" refere-se à superação da distância 
entre elites e massas, entre governantes e governados. Esta distância social não 
assume importância política até que as massas aceitem como justo o Governo das 
elites. Mas esta percepção tende a mudar quando acontece apassagem de uma forma 
de poder para outra, (...) A superação da diferença entre elites e massas é, então, 
fortemente condicionada pela qualidade da liderança, mas a disponibilidade de 
recursos econômicos e simbólicos representa uma vantagem não desprezível para a 
consecução da Integração "social". Além disso, com o progredir da Integração, 
aumenta a disponibilidade dos indivíduos a trabalhar juntos pela consecução dos 
objetivos comuns. (...) Sobre este tipo de comportamento integrante influem, quer as 
características culturais de uma população, quer a capacidade das elites de liderar e 
de propor objetivos dinâmicos às atividades da sociedade. (Norberto Bobbio, Nicola 
Matteucci e Gianfranco Pasquino, 1998, p.634). 

Tendo em vista esta definição, pode-se concluir que a integração social é um 

processo dinâmico onde indivíduos de diferentes grupos sociais possam constituir um todo 

sob um mesmo preceito, quer seja ele de ordem política, econômica, cultural, religiosas, 
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dentre outros. A Sociologia conceitua a integração social em um processo de introdução de 

indivíduos em contextos sociais maiores, com normais gerais e amplas. A maior ou menor 

concordância entre os membros desta comunidade influencia na sua estabilidade. Quanto 

maior a concordância dos ideais, das ações, dos objetivos, maior a estabilidade social, porém, 

quando ocorre uma interação total, isto pode ocasionar uma estagnação neste grupo, uma 

dificuldade ou inaptidão de mudar e de se adaptar a novos acontecimentos. 

                    Após todas estas definições, verificam-se que os termos não são sinônimos, eles 

concebem realidades diferentes, mas existem relações entre essas realidades; isto é os 

vocábulos se relacionam, se complementam, são interdisciplinares. 

Deste modo, no estudo em questão optou-se por usar o termo integração como 

sendo: "um processo dinâmico de intensificação em profundidade e abrangência das relações 

entre atores levando à criação de novas formas de governança político institucionais de 

escopo regional" (Herz; Ribeiro Hoffmann, 2004, p. 168), ou seja, são diferentes grupos, 

municípios que passam a construir um “todo” sobre o mesmo princípio. Já o termo 

regionalização será entendido como a divisão, a classificação do espaço geográfico a partir de 

critérios específicos, levando-se em conta a região enquanto processo, em constante 

modificação, o espaço impregnado das dinâmicas da sociedade.  

               Estes conceitos foram escolhidos por se adequarem melhor ao território estudado. 

Um território que luta para ser conhecido como um vale de potencialidades e não continuar 

sendo reconhecido como o “Vale da Pobreza”. Um território que une forças, através da 

integração para se desenvolver seja no campo educacional, turístico, econômico e social. Por 

conseguinte apresenta-se uma breve caracterização do território alvo deste estudo. 

 

2.2 Retratos do território: Vale do Jequitinhonha 

 

Após discussão das diversas perspectivas conceituais necessárias à compreensão 

deste estudo, faz-se necessário apresentar o território – objeto do presente estudo, com suas 

especificidades. Ao continuar na proposta de compreensão de tais conceitos, percebe-se que 

os mesmos podem extrapolar a literatura e se concretizarem na organização dos municípios.  

Para tal, optou-se por caracterizar o Vale do Jequitinhonha tomando como ponto 

de partida a apresentação da organização territorial, a fim de que se chegue ao impacto 
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histórico de tal organização para o atual contexto, que preconiza com maior ênfase a 

compreensão dos conceitos estruturantes para o trabalho em questão. 

 O Vale do Jequitinhonha fica situado no nordeste do Estado de Minas Gerais e é 

conhecido por suas riquezas minerais, por sua natureza exuberante, por seu artesanato, sua 

força musical e pela variedade de festas tradicionais. O Vale do Jequitinhonha tem vários 

recortes, cujas fronteiras são definidas por agências governamentais, não governamentais, 

públicas, privadas, etc. Podemos observar que as relações de poder compõem elemento 

central na definição de territórios. 

(...) o território não é apenas o conjunto dos sistemas naturais e de sistemas de coisas 
superpostas. O território tem que ser entendido como o território usado, não o 
território em si. O território usado é o chão mais a identidade. A identidade é o 
sentimento de pertencer àquilo que nos pertence. O território é o fundamento do 
trabalho, o lugar da residência, das trocas materiais e espirituais e do exercício da 
vida (SANTOS, 2002, p. 10). 

 Este sentimento de pertencimento demonstra fortalecimento da identidade de uma 

região de um povo que valoriza sua cultura, luta para posicionar-se como cidadão e anseia 

pelo desenvolvimento do seu território. Segundo Servilha (2015, p. 313), este sentimento de 

pertencimento ao Vale do Jequitinhonha: 

(...) não foi instituído por um grupo social, mas construído e, cotidianamente 
ressignificado, por diversos sujeitos sociais interpelados a se posicionar frente aos 
estigmas sofridos por sua “terra natal”, assim como pela possibilidade de pertencer a 
um grupo social. “Ser do Vale do Jequitinhonha”, significa, nesse caso, também 
pertencer a um movimento cultural de base regional cuja centralidade permeia, não a 
“descoberta” de uma região ou de uma identidade regional, mas a consciência de 
possibilidades abertas concretas de desconstrução de identidades e significações 
herdadas, tais como o “ser do Vale da Miséria”.  
 

Encontram-se várias fronteiras em diversas bibliografias para o Vale do 

Jequitinhonha, assim sendo não há delimitação precisa do seu território, mas de um modo 

geral, essa região é divida em: alto, médio e baixo Jequitinhonha. 
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Figura 1. Mapa do Vale do Jequitinhonha/Alto Jequitinhonha: microrregiões de Diamantina e de Capelinha. Disponível em 
<https://www2.ufmg.br/polojequitinhonha/O-Vale/Sobre-o-Vale> Acesso em 17 de junho de 2017. 

 
Delimitar um território é uma ação muito complexa, envolve vários setores da 

sociedade, vários anseios e propósitos. Para ilustrar esta complexidade, Santos (1999, p.07) 

afirma que território é o lugar em que desembocam todas as ações, todas as paixões, todos os 

poderes, todas as forças, todas as fraquezas, isto é, onde a história do homem plenamente se 

realiza a partir das manifestações da sua existência. Assim sendo, pensar no Vale do 

Jequitinhonha significa dialogar com diferentes concepções. Em geral, o Vale é conhecido 

como o “vale da pobreza”, caracterizar um lugar desse modo é contribuir, de fato, para a sua 

degradação em diferentes dimensões da vida.  

Destarte, a região é marcada por vários contrastes, a saber: há riqueza mineral e 

natural; há potencial para o ecoturismo que ainda é pouco explorado; há patrimônio histórico 

e cultural de alto valor e reconhecimento; há pobreza e ainda há desnutrição, apesar de serem 

combatidas; há relativo acesso ao ensino superior nos últimos 10 anos; há o registro do índice 

de analfabetismo inferior à média do país; há uma infraestrutura viária regular; há indústrias 

de pequeno e médio porte, entre outros. Por tudo isso, podemos dizer que a pobreza ainda não 

foi extinta, mas é inegável que o Vale do Jequitinhonha é um vale de potencialidades. 

De acordo com Servilha (2015, p. 319-320), a região do Vale do Jequitinhonha é 

formada por cerca de um milhão de habitantes, distribuídos em áreas rurais e urbanas, 

rodeados de diferentes biomas (cerrado, mata atlântica e caatinga), diferentes processos 

históricos de ocupação deste território, diferentes arranjos socioeconômicos, diferentes classes 
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sociais, enfim uma gama de diferenças que dificultam a definição de quem são os membros 

desta comunidade. 

A pedagoga do Centro de Documentação Silva - CEDEFES2 Soares (2000, p. 18) 

conceitua os habitantes do Vale como um povo cuja identidade tem como traço fundamental e 

marcante a arte. A herança indígena e africana forma uma enorme teia de costumes e jeitos de 

ser, falar, sentir e agir no Jequitinhonha. Um “jequitinhonhense” reconhece o outro pela fala 

inconfundível, pela dança. 

De acordo com tal perspectiva, o Vale não é homogêneo, existem diversidades 

tanto no processo de ocupação como nas atividades desenvolvidas no Alto, Médio e Baixo 

Jequitinhonha. Apesar de toda complexidade e diversidade para se definir este território e esta 

população tentou-se resumidamente delinear os municípios que compõem este Vale e para 

universo deste estudo foi escolhida a microrregião de Diamantina. 

 Na introdução do livro Vale do Jequitinhonha: formação histórica, populações e 

movimentos, o autor Souza (2010) explica, ou melhor, resgata toda a história, contradições e 

ambivalências da dificuldade de se dividir o território do Vale do Jequitinhonha. Segundo 

Souza (2010, p.13-16): O Vale do Jequitinhonha foi delimitado oficialmente em 06 de junho 

de 1966, pelo decreto nº 9.841/66 e se estendia por uma área de 71.552 quilômetros 

quadrados e contava com 52 municípios. Esta delimitação foi feita para atuação da Comissão 

de Desenvolvimento do Vale do Jequitinhonha – CODEVALE, que foi criada em 1964, com o 

intuito de promover o desenvolvimento da região. 

 Em 1992, aconteceram algumas emancipações em Minas Gerias onde os 52 

municípios geraram outros 28, totalizando 80 municípios sob a responsabilidade da 

CODEVALE. Na tabela abaixo, visualizam-se os municípios que formavam o Vale do 

Jequitinhonha sob a atuação desta comissão: 

 

Quadro1: Municípios3 que compõem o Vale do Jequitinhonha Oficial, criados pela Lei nº 

10.704, de 27/04/1992 e pela Lei nº 12.030, de 21/12/1995 

                                                
2O CEDEFES é uma Organização Não-Governamental, sem fins lucrativos, filantrópica, de caráter científico, cultural e 
comunitário, de âmbito estadual, com sede e foro na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, Brasil. Seu objetivo 
é promover a informação e formação cultural e pedagógica, documentar, arquivar, pesquisar e publicar temas do interesse do 
povo e dos movimentos sociais. 
3 Neste quadro do IGA a divisão territorial tem um cunho geográfico e por este motivo não consta o município de Presidente 
Kubistchek e Gouveia. Já observando os aspectos sociais, econômicos e políticos temos o município de Presidente 
Kubistchek (criado pela lei estadual nº 2764, de 30/12/1962) e de Gouveia (criado pela Lei nº 1994 de 13/11/1873) que fazem 
parte da microrregião de Diamantina.  
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Municípios que já faziam parte do Vale do Jequitinhonha 

antes de 1992 

Municípios criados em 
1992 e se integraram ao 
Vale do Jequitinhonha 

Municípios criados em 1995 e 
se integraram ao Valedo 

Jequitinhonha 

Almenara 
Araçuaí 
Bandeira 
Berilo 
Bocaiuva 
Botumirim 
Cachoeira de Pajeú 
Capelinha 
Caraí 
Carbonita 
Chapada do Norte 
Comercinho 
Coronel Murta 
Couto de Magalhães 
de Minas 
Cristália 
Datas 
Diamantina 
Felício dos Santos 
Felisburgo 
Francisco Badaró 
Grão Mogol 
Itacambira 
Itamarandiba 
Itaobim 
Itinga 
Jacinto 
Jequitinhonha 

Joaíma 
Jordânia 
Malacacheta 
Medina  
Minas Novas 
Novo Cruzeiro 
Padre Paraíso 
Pedra Azul 
Porteirinha 
Riacho dos Machados 
Rio do Prado 
Rio Pardo de Minas 
Rio Vermelho 
Rubelita 
Rubim 
Salinas 
Salto da Divisa 
Santa Maria do Salto 
Santo Antonio do Jacinto 
São Gonçalo do Rio Preto 
Senador Modestino 
Gonçalves 
Serro 
Taiobeiras 
Turmalina 
Virgem da Lapa 

Divisópolis 
Mata Verde 
Montezuma 
Palmópolis 

Angelândia 
Aricanduva 
Berizal 
Franciscópolis 
Fruta de Leite  
Guaraciama 
Indaiabira 
Jenipapo de Minas 
José Gonçalves de Minas 
Josenópolis 
Leme do Prado 
Monte Formoso 
Nova Porteirinha 
Novorizonte 
Olhos d’Agua 
Padre Carvalho 
Pai Pedro 
Ponto dos Volantes 
Santa Cruz de Salinas 
Serranópolis de Minas 
Setubinha 
Vargem Grande do Rio 
Pardo 
Veredinha 

Fonte: Adaptado pela pesquisadora (Instituto de Geociências Aplicadas – IGA) 

 
Até 1990 tínhamos também, outra subdivisão que eram chamadas de 

microrregiões Homogêneas – MRH. O Vale correspondia a cinco microrregiões: Alto Rio 

Pardo, Mineradora do Alto Jequitinhonha, Pastoril de Pedra Azul, Pastoril de Almenara e 

Mineradora de Diamantina. Segundo SOUZA (2010, p. 16-18), isto tem sido motivo de muita 

confusão, pois não existia correspondência entre a antiga região VII e o Vale do Jequitinhonha 

oficial, nem entre as microrregiões e as sub-regiões que serviram de base para a criação das 

associações dos municípios do alto, médio e baixo Jequitinhonha e da área mineira da 

Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, respectivamente, Associação 

dos Municípios da Microrregião do Alto Jequitinhonha - AMAJE, Associação dos Municípios 

da Microrregião do Médio Jequitinhonha - AMEJE, Associação dos Municípios da 

Microrregião do Baixo Jequitinhonha - AMBAJE e Associação dos Municípios da Área 

Mineira da SUDENE - AMAMS. 

Souza (2010, p.22) afirma que além destes diversos recortes regionais, o Vale é 

internamente diferenciado em decorrência das diversas atividades predominantes em cada 

microrregião e dos diferentes momentos históricos da sua ocupação. Reafirmando as palavras 
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de Souza (2010), Ferreira (2014, p.132) conclui que o conceito de território reúne noções de 

espaço social e de espaço vivido, podendo ainda ser interpretado como resultado de uma 

apropriação político-econômica e/ou simbólico-cultural do espaço por grupos sociais que 

imprimem uma representação particular a este espaço a partir de uma construção social e 

histórica. 

Rico em contrastes e em culturas diversas, pode-se concluir que: 

O Vale do Jequitinhonha são muitos, tantos quantos são os diferentes olhares de seus 
diferentes atores sociais; tantos quantos somos nós em busca de respostas. Não 
busco a invisibilização de pobrezas materiais existentes no Vale do Jequitinhonha, 
mais uma interpretação acerca de sua utilização na produção de “fronteiras 
espaciais-sociais-temporais”, que quanto mais visibilização de articulações que 
objetivam sua desnaturalização. (...) Desnaturalizando fronteiras podemos 
redescobrir o espaço, o mundo, nossa região, nosso lugar no mundo, “nosso Vale do 
Jequitinhonha”. Somente problematizando existências, ideias e conclusões herdadas, 
poderemos inventar segundo novas regras e horizontes, o mundo que queremos. 
(SERVILHA, 2015, p. 377-378)  

A Resolução da Presidência do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 

IBGE nº.  11, de 05 de junho de 1990, publicada no Boletim de Serviço da Instituição nº.   

1.774, semanas 026 a 030, ano XXXVIII, de circulação interna, constituiu uma nova divisão 

microrregional para o censo de 1991. Foram criadas nove microrregiões para a mesorregião 

dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri: microrregião de Salinas, de Grão Mogol, de Araçuaí, de 

Pedra Azul, de Almenara, de Diamantina, de Capelinha, de Teófilo Otoni e de Nanuque. 

A microrregião de Diamantina, objeto de pesquisa deste estudo possui população 

de 82.707 habitantes, dos quais 55,47% são residentes do município de Diamantina (IBGE, 

2013). Ela é composta por oito municípios: Diamantina, Couto de Magalhães de Minas, Datas, 

Felício dos Santos, Gouveia, Presidente Kubitschek, São Gonçalo do Rio Preto e Senador 

Modestino Gonçalves. 

A microrregião de Diamantina foi escolhida para ser objeto de estudo em questão 

por apresentar um extenso processo histórico em busca da construção de sua identidade – 

espaço que mistura o tradicional e o moderno, espaço de disputa entre a preservação do 

patrimônio histórico e cultural e os avanços tecnológicos que permeiam toda a sociedade. A 

escolha se deu com o intuito de conhecer melhor a região na qual resido e trabalho para 

suscitar melhorias da qualidade da educação local e/ou regional através de projetos de 

pesquisa, extensão, capacitação, dentre outras ações possíveis. Através dos documentos 

analisados neste estudo também foi possível desvelar as demandas dos municípios estudados 
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para as instituições federais de ensino, o que pode facilitar o planejamento de ações  e 

alavancar a qualidade de ensino ofertada. 

De posse dos conceitos básicos que permeiam esse problema de pesquisa e 

conhecendo melhor o território que será explorado, passe-se agora ao conhecimento dos 

documentos que serão objeto de análise. O que são estes documentos? Como surgiram? Quais 

os seus objetivos? Quem os elaboram?  
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3 CAMINHOS TRILHADOS DO PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO – PNE AO 

PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO – PPP 

 

Este pressuposto teórico encontra-se organizado de forma a contemplar uma breve 

discussão sobre os marcos históricos que contribuíram para a concretização dos Planos 

Nacionais de Educação (PNE) no Brasil com força de lei. Para tal, fez-se necessária a 

compreensão sobre a história do PNE, como uma demanda advinda das Constituições 

Brasileiras e Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB.  

Para a continuidade da discussão, fez-se necessário o aprofundamento sobre os 

dois documentos que emergem do Plano Nacional de Educação com força de lei no Brasil: lei 

nº 10.172, de 09 de janeiro de 2000, que aprova o primeiro PNE e dele decorremo Plano de 

Ações Articuladas (PAR) e a Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o segundo 

PNE e dele emerge o Plano Municipal de Educação- PME. 

 Apresenta-se também a fundamentação sobre Projeto Político Pedagógico – PPP 

na perspectiva de Gadotti (2000) e Veiga (2000) tendo em vista o diálogo estabelecido entre 

os mesmos, no sentido de considerar na tessitura de um PPP a relação expressiva entre as 

políticas estruturantes que vigoram no contexto de organização dos mesmos, bem como por 

um lado à função social da educação e da escola em uma sociedade cada vez mais excludente 

e por outro a necessária organicidade entre o PPP e os anseios da comunidade escolar, 

implicando a efetiva participação da mesma em todos os seus momentos (elaboração, 

implementação, acompanhamento, avaliação). 

 

3.1 Do Plano Nacional de Educação no Brasil à construção histórica do PAR, PME e 

PPP 

 

 O Brasil no decorrer da sua história política teve sete constituições: uma no 

período monárquico e seis no período republicano, entre elas três outorgadas, ou seja, foram 

impostas ao povo pelo governante: 1824 (constituição imperial), 1937 (Getúlio Vargas), 1967 

(Ditadura Militar), e quatro promulgadas, as constituições democráticas elaboradas pelos 

representantes do povo: 1891, 1934, 1946, 1988.  

A Constituição Imperial foi a de maior vigência, durou em torno de 65 anos, e 

possuía quatro poderes: executivo, legislativo, judiciário e moderador (exercido pelo 
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imperador). Esta constituição foi emendada pelo Ato Adicional de 1834 durante o período 

regencial para estabelecer autonomia às províncias. O Ato Adicional de 1834, em decorrência, 

legitimou a relação à educação nas províncias, com direito de legislar e promover as 

instruções públicas (primário e secundário), limitando à competência da União, somente os 

estudos superiores. Os Liceus Provinciais foram criados ainda com vistas ao ingresso no 

ensino superior. As intenções de criação desses Liceus eram totalmente desprovidas de 

qualquer preocupação com a estrutura orgânica e hierarquizada. Com a descentralização do 

controle sobre a educação elementar, o Ato Adicional, abriu mão da possibilidade de 

organização nacional do ensino.  

Para iniciar a presente discussão em relação à construção teórica que trata de 

gênese do PNE (1934) não se poderia deixar de tomar como ponto de partida a afirmação de 

Cury (2011) quando menciona que “um embrião longínquo de um PNE pode ser vislumbrado 

quando, na Constituinte de 1823, se intentava descolonizar o país e erigi-lo em nação una, 

diversa e efetivamente independente”. Segundo o autor, o fracasso da constituinte “não só 

impediu o término das discussões em torno de um plano geral a ser definido na Constituição 

como também determinou a feitura, em 15 de outubro de 1827, de uma lei geral da educação 

bem mais simplificada”. 

A constituição de 1891 foi promulgada logo após a proclamação da República e 

apresentava três poderes: legislativo, executivo e judiciário, o voto era universal, mas com 

algumas exceções como os analfabetos e o voto feminino. Na educação, a briga ficava por 

conta do famoso jogo de centralização x descentralização, que determinava que o ensino 

superior ficasse sob a responsabilidade da União e o ensino médio e primário ficassem sob a 

responsabilidade do Estado. O fracasso no ensino primário perpetuou durante o Império e 

chegou até a Primeira República, pois a escassez dos orçamentos provinciais foi fator 

determinante para a não difusão dessa modalidade de ensino no Brasil. 

Foi somente com o advento da República, ainda sob a égide dos estados federados 
que a escola pública, entendida em sentido próprio, fez-se presente na história da 
educação brasileira. Com efeito, é a partir daí que o poder público assume a tarefa de 
organizar e manter integralmente escolas, tendo como objetivo a difusão do ensino a 
toda população. (SAVIANI, 2004, p. 17-18) 

É só no final da Primeira República que a educação “passa a ser percebida como 

problema nacional” o que possibilitará, portanto, a inauguração dos debates sobre um Plano 

Nacional de Educação (AZANHA, 1993, p.71). Pode-se afirmar então que a década de 1930 

constitui um período chave para o surgimento e consolidação da ideia de PNE, a exemplo, 
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pode-se mencionar o decreto n°19.850 de 11/04/1931 que cria o Conselho Nacional de 

Educação e entre suas atribuições fundamentais temos: “sugerir providências tendentes a 

ampliar os recursos financeiros, concedidos pela União, pelos Estados ou pelos Municípios à 

organização e ao desenvolvimento do ensino, em todos os seus ramos; e firmar as diretrizes 

gerais do ensino primário, secundário, técnico e superior, atendendo, acima de tudo, os 

interesses da civilização e da cultura do país”. 

Na perspectiva de Saviani (1999), que corrobora com Cury (2011) por considerar 

a tímida ideia frustrada de um PNE com surgimento no contexto do Império, a história do 

PNE no Brasil, iniciou-se de fato com a elaboração do Manifesto dos Pioneiros da Escola 

Nova em 19324.  

Segundo o Novo Dicionário Interativo da Educação Brasileira (2001), o 

manifesto: 

(...) defendia ainda: educação como uma função essencialmente pública; a escola 
deve ser única e comum, sem privilégios econômicos de uma minoria; todos os 
professores devem ter formação universitária; o ensino deve ser laico, gratuito e 
obrigatório. A democracia no Brasil era um dos pontos importantes abordado no 
manifesto de 1932. A educação era vista como instrumento de reconstrução da 
democracia, permitindo a integração dos diversos grupos sociais. Nesse sentido, o 
governo federal deveria defender bases e princípios únicos para a educação, mas 
sem ignorar as características regionais de cada comunidade. 
 
 

Por tal perspectiva, o manifesto diagnosticou a educação no país como sendo 

marcada pela “ausência de continuidade” (Manifesto, 1984, p. 407), para fazer face a essas 

limitações, propôs um “Plano de reconstrução educacional” (idem, p. 417). Ainda utilizando-

se das construções teóricas e históricas preconizadas por Saviani (2007, p. 150), que realizou 

uma leitura mais geral do referido manifesto, pode-se evidenciar uma ideia de Plano de 

Educação que se assemelha a noção de sistema educacional, já que enfatiza “uma organização 

lógica, coerente e eficaz do conjunto das atividades educativas” a serem empreendidas por 

determinada sociedade. 

Subsequente ao Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova, promoveu-se a V 

Conferência Nacional de Educação. Ao final deste evento elaborou-se um anteprojeto para a 

                                                
4
 Segundo o Novo Dicionário Interativo da Educação Brasileira (2001): O Manifesto dos Pioneiros da Escola 

Nova refere-se a um documento escrito por 26 educadores, em 1932, com o título A reconstrução educacional 
no Brasil: ao povo e ao governo. Circulou em âmbito nacional com a finalidade de oferecer diretrizes para uma 
política de educação. (...) O grupo defendia novos ideais de educação e lutavam contra o empirismo dominante. 
Para tanto, defendiam “transferir do terreno administrativo para os planos político-sociais a solução dos 
problemas escolares”. 
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Constituição Brasileira de 1934, que tratava do tema educação. Assim, esta Constituição, em 

seu capítulo II, da Educação e da Cultura, no art. 150 estabelecia como uma das competências 

da União “fixar o plano nacional de educação, compreensivo do ensino de todos os graus e 

ramos, comuns e especializados; e coordenar e fiscalizar a sua execução, em todo o território 

do País”. 

Ainda se tratando de divisão de atribuições no tema educacional, a constituição 

brasileira de 1934 em seu art. 152, dá ao Conselho Nacional de Educação a incumbência de 

elaborar o Plano Nacional de Educação - PNE que deverá ser aprovado pelo Poder Legislativo 

e que deve sugerir ao governo medidas que solucionem os problemas educacionais e distribua 

adequadamente os fundos especiais. Aqui se observa, pela primeira vez, o imperativo de um 

PNE legitimado por uma carta constitucional. 

Na Constituição de 1934 houve a reforma eleitoral que institui o voto secreto e o 

voto feminino. Foi a Constituição de menor duração, pois em 1935 Getúlio Vargas suspendia 

suas garantias através do estado de sítio e para permanecer no poder ele deu um golpe de 

Estado, tornando-se um ditador que impôs a constituição de 1937, onde a mesma aboliu a 

liberdade de imprensa e os partidos políticos.  

Este período da história brasileira compreendido entre 1937 e 1945 ficou 

conhecido como Estado Novo no qual o país estava sob o regime ditatorial. Todas as 

instituições (culturais, políticas, econômicas, jurídicas, etc.) eram controladas de modo 

autoritário pelo Estado, já que a constituição garantia poder absoluto ao presidente. Neste 

período no campo educacional, Capanema5 se aproxima de uma concepção diferente de Plano 

Nacional de Educação, de caráter mais operacional, que serviria à aplicação da política 

educacional. O Estado Novo não conseguiu construir o plano que, composto de metas e 

objetivos mensuráveis, seria o modo pelo qual se aplicariam as políticas educacionais.  

A Constituição Federal de 1946 estabeleceu como responsabilidade da União 

“legislar sobre Diretrizes e Bases da Educação Nacional”. Assim sendo o PNE, à medida que 

se dissocia da ideia de diretrizes, perde terreno e as discussões passam a girar em torno da Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBN nº 4.024, que é promulgada em 20 de 

                                                
5
Gustavo Capanema foi Ministro da Educação de 1937 a 1945, foi responsável por uma série de projetos 

importantes de reorganização do ensino no país, assim como pela organização do Ministério da Educação em 
moldes semelhantes ao que ainda é hoje (SCHWARTZMAN, 1985, p. 72). 
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dezembro de 1961. O Conselho Federal de Educação – CFE iniciou a elaboração do PNE 

determinado pela LDBN nº 4.024/61 já em 1962. 

A ditadura militar no Brasil iniciou-se com o Golpe Militar de 31 de março de 

1964. Os militares justificaram o golpe sob a justificativa de ameaça comunista no país. Neste 

período houve o fortalecimento do poder executivo, mais uma vez a liberdade de expressão 

era inexistente e as manifestações culturais e artísticas eram reprimidas pela censura. Neste 

período foi outorgada a constituição brasileira de 1967. Esta constituição em seu art. 8º, inciso 

XIV diz: “Compete a União: (...) estabelecer planos nacionais de educação e de saúde.” A 

elaboração do Plano Nacional da Educação ficou a cargo da Secretaria Geral do MEC que 

suscitou uma consulta nacional, realizando vários encontros de planejamento durante o ano de 

1967. O projeto do plano foi elaborado e encaminhado ao ministro em setembro do mesmo 

ano para ser enviado ao Conselho Federal de Educação para aprovação. No período da 

ditadura militar, o Brasil teve ainda três planos setoriais de Educação e Cultura: I Plano 

Setorial de Educação e Cultura (1972 a 1974) constituído por dez programas e vinte e um 

projetos; II Plano Setorial de Educação e Cultura (1975 a 1979) definia os objetivos gerais e 

específicos para cada etapa e nível de educação e as estratégias globais e específicas para 

alcançá-los; III Plano Setorial de Educação e Cultura (1980 a 1985) que foi elaborado com a 

participação de secretários de educação e cultura das unidades federadas. 

Tendo em vista a amplitude que pressupõe o contexto de imposição e 

promulgação constitucional no Brasil, cabe mencionar que no estudo em questão mesmo 

ciente acerca da importância de tais contextos que antecederam a Constituição de 1988, 

enfatiza-se com maior profundidade o período pós 1988. Tal opção encontra-se justificativa, a 

partir da afirmação de Cury (2014, p.11), quando relata que as constituições promulgadas, 

tiveram um processo de construção pautado “na participação popular em sua diversidade a 

fim de constituir uma comunidade política por meio da elaboração de um código básico de 

leis que regule as relações sociais”. A constituição de 1988, também conhecida como 

constituição cidadã, trás em seu artigo 1º: que,  

A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e 
tem como fundamentos: 
I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
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Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 

A assembleia constituinte convocada para elaborar a constituição de 1988, revê 

como finalidade por meio do seu texto expressar o novo cenário nacional. Neste cenário de 

redemocratização e término da ditadura no país, surgem novos partidos políticos, sindicatos, 

organizações não governamentais e associações diversas que começam a desenvolver ações 

que não eram assumidas pelo Estado e começam a buscar desenvolver políticas públicas 

voltadas para atender às necessidades e interesses da maioria da população. A Constituição de 

1988 apresenta o mais longo capítulo sobre a educação de todas as constituições brasileiras - 

dez artigos específicos (art. 205 a 214). No seu art.21, inciso IX, encontramos que é de 

competência da União “elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do 

território e de desenvolvimento econômico e social”. No capítulo III – Da Educação, Da 

Cultura e do Desporto, a seção I – Da educação, o art. 214 diz que: 

 
A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração plurianual, visando à 
articulação e ao desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis e à integração 
das ações do poder público que conduzam à: 
I- Erradicação do analfabetismo; 
II- Universalização do atendimento escolar; 
III- Melhoria da qualidade do ensino; 
IV- Formação para o trabalho; 
V- Promoção humanística, científica e tecnológica do País. 
 

Em sintonia com essas premissas a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, nº 9.394/96 diz em seu art. 9º: “A União incumbir-se-á de: I- Elaborar o Plano 

Nacional de educação, em colaboração com os Estados, O Distrito Federal e os Municípios.”. 

Pode-se afirmar, utilizando de conjecturas de Cury (2002), que é desta concepção 

articulada entre os sistemas que decorre a exigência de um Plano Nacional de Educação (art. 

214 da CF / 1988) que seja, ao mesmo tempo, racional nas metas e nos meios, e efetivo nos 

seus fins. Sobre o impacto da LDB, Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, Saviani destaca 

exatamente o fortalecimento da ideia do PNE: 

A principal medida de política educacional decorrente da LDB é, sem dúvida 
alguma, o PNE. Sua importância deriva de seu caráter global, abrangente de todos os 
aspectos concernentes à organização da educação nacional, e de seu caráter 
operacional, já que implica a definição de ações, traduzidas em metas a serem 
atingidas em prazos determinados dentro do limite global de tempo abrangido pelo 
Plano que a própria LDB definiu para um período de dez anos. Nessas 
circunstâncias o PNE torna-se, efetivamente, uma referência privilegiada para se 
avaliar a política educacional aferindo o que o governo está considerando, de fato, 
prioritário, para além dos discursos enaltecedores da educação, reconhecidamente 
um lugar comum nas plataformas e nos programas políticos dos partidos, grupos ou 
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personalidades que exercem ou aspiram a exercer o poder político (SAVIANI, 2007, 
p.4). 

O primeiro PNE após 1988 (2001-2010) é um documento muito extenso, 

construído com um exagero de metas (foi constituído de 295 metas e 11 temas, cada qual com 

três subitens: diagnóstico, diretrizes, objetivos e metas) - “o que caracteriza um alto índice de 

dispersão e perda do senso de distinção entre o que é principal e o que é acessório” (Saviani 

(2008, p. 275). Saviani (2008, p. 273-274), afirma que o texto do PNE/2001 está estruturado 

em seis partes: 

A primeira parte consiste numa introdução que faz um breve histórico e sintetiza os 
objetivos e prioridades. A segunda parte aborda os níveis de ensino distinguindo a 
educação básica (educação infantil, ensino fundamental e ensino médio) e a 
educação superior. A terceira parte tem por objeto as modalidades de ensino 
abrangendo a educação de jovens e adultos, educação à distância e tecnologias 
educacionais, educação tecnológica e formação profissional, educação especial e 
educação indígena. A quarta parte trata do magistério da educação básica, num 
único tópico: formação de professores e valorização do magistério. A quinta parte 
versa sobre o financiamento e gestão. Finalmente, a sexta parte aborda, à guisa de 
conclusão, o tema do acompanhamento e avaliação do Plano. 

 Para atender as metas do PNE surge o Movimento Todos pela Educação (2006) - 

movimento da sociedade brasileira com o propósito de melhorar o país impulsionando a 

qualidade e a equidade da Educação Básica. O objetivo deste movimento é ajudar a propiciar 

as condições de acesso, de alfabetização e de sucesso escolar, a ampliação de recursos 

investidos na Educação Básica e a melhora da gestão desses recursos. Esse objetivo foi 

traduzido em cinco metas, a serem alcançadas até 2022, ano do bicentenário da Independência 

do Brasil. As cinco metas são: 

Meta 1: Toda criança e jovem de 4 a 17 anos na escola; Meta 2: Toda criança 
plenamente alfabetizada até os 8 anos; Meta 3: Todo aluno com aprendizado adequado 
ao seu ano; Meta 4: Todo jovem com Ensino Médio concluído até os 19 anos; Meta 5: 
Investimento em Educação ampliado e bem gerido. 

Em 24 de abril de 2007 é publicado o decreto nº 6.094, que dispõe sobre a 

implementação do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, um programa 

estratégico do Plano de Desenvolvimento da Escola – PDE, que inaugurou um novo regime 

de colaboração, conciliando a atuação dos entes federados sem lhes ferir a autonomia, 

envolvendo primordialmente a decisão política, a ação técnica e atendimento da demanda 

educacional, visando à melhoria dos indicadores educacionais. Sendo um compromisso 

fundado em 28 diretrizes e consubstanciado em um plano de metas concretas e efetivas, 

compartilham competências políticas, técnicas e financeiras para a execução de programas de 

manutenção e desenvolvimento da educação básica. 
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As metas traduzem de forma clara e objetiva o que efetivamente precisamos 

alcançar para mudar de patamar e efetivar os principais direitos educacionais dos alunos. 

Acredita que, pela dimensão do desafio e da desigualdade histórica da Educação no Brasil, 

apenas a ação dos governos não é suficiente. A participação dos diversos segmentos da 

sociedade, reunidos em torno de metas comuns e alinhadas com as diretrizes das políticas 

públicas educacionais, é fundamental para promover o salto de qualidade de que a Educação 

Básica Brasileira necessita. 

O PNE atual (2014-2024) é um documento mais curto e objetivo no que diz 

respeito às metas. O documento é composto por 10 diretrizes, 20 metas e mais de 170 

estratégias de implementação das mesmas. A lei 13.005 de 25 de junho de 2014 nos apresenta 

o segundo Plano Nacional de Educação com força de lei. Nela, o artigo 2º diz que: 

 

São diretrizes do PNE:  I - erradicação do analfabetismo; II - universalização do 
atendimento escolar; III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na 
promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; IV - 
melhoria da qualidade da educação; V - formação para o trabalho e para a cidadania, 
com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade; VI - 
promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; VII - promoção 
humanística, científica, cultural e tecnológica do País;  
VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como 
proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure atendimento às 
necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade; IX - valorização 
dos (as) profissionais da educação; X - promoção dos princípios do respeito aos 
direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental. 
 

A partir destas diretrizes, o MEC elaborou o documento: Planejando a próxima 

década – conhecendo as 20 metas do PNE em 2014 e subdividiu as metas em cinco grupos, 

para facilitar a elaboração dos PME. No primeiro grupo estão as metas estruturantes para a 

garantia do direito à educação básica com qualidade, que dizem respeito ao acesso, à 

universalização da alfabetização e à ampliação da escolaridade e das oportunidades 

educacionais. 

Meta 1: universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 
4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em 
creches, de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de 
até 3 (três) anos até o final da vigência deste PNE. 
Meta 2: universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população 
de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por 
cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de 
vigência deste PNE. 
Meta 3: universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 
(quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência deste PNE, 
a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85% (oitenta e cinco por cento). 
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Meta 5: alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º (terceiro) ano do 
ensino fundamental. 
Meta 6: oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por 
cento) dos(as) alunos(as) da educação básica. 
Meta 7: fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, 
com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem, de modo a atingir as seguintes 
médias nacionais para o IDEB: 6,0 nos anos iniciais do ensino fundamental; 5,5 nos 
anos finais do ensino fundamental; 5,2 no ensino médio. 
Meta 9: elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais 
para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) até 2015 e, até o final 
da vigência deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% 
(cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional. 
Meta 10: oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de 
educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma integrada 
à educação profissional. 
Meta 11: triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, 
assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por cento) da 
expansão no segmento público. (Planejando a Próxima Década – Conhecendo as 20 
Metas do Plano Nacional de Educação – MEC, 2014, p. 9-10). 
 

O segundo grupo de metas diz respeito especificamente à redução das 

desigualdades e à valorização da diversidade, caminhos imprescindíveis para a equidade. São 

metas que visam incluir todos os cidadãos no ambiente escolar, sem distinção de qualquer 

espécie, seja de classe social, raça, cor, sexo, religião ou qualquer outra condição. Estas metas 

são: 

  
Meta 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional 
especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de 
sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas 
ou serviços especializados, públicos ou conveniados. 
Meta 8: elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e 
nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no último ano 
de vigência deste plano, para as populações do campo, da região de menor 
escolaridade no País e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, e igualar a 
escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. (Planejando a Próxima Década – 
Conhecendo as 20 Metas do Plano Nacional de Educação – MEC, 2014, p. 11). 
 
 

O terceiro grupo trata de metas consideradas estratégicas para que as metas 

anteriores sejam atingidas, ou seja, são as metas que versam sobre a valorização dos 

profissionais da educação. Os profissionais da educação são os professores e todos os 

profissionais de serviço e apoio escolar que contribuem para o processo ensino aprendizagem. 

Estas metas valorizam o estabelecimento de parcerias entre os entes federados seja no nível 

federal, estadual ou municipal. 

Meta 15: garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PNE, política 
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nacional de formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e 
III do caput do art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que 
todos os professores e as professoras da educação básica possuam formação 
específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de 
conhecimento em que atuam. 
Meta 16: formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos 
professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e garantir a 
todos (as) os (as) profissionais da educação básica formação continuada em sua área 
de atuação, considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos 
sistemas de ensino. 
Meta 17: valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de 
educação básica, de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) demais 
profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência 
deste PNE. 
Meta 18: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de carreira 
para os(as) profissionais da educação básica e superior pública de todos os sistemas 
de ensino e, para o plano de carreira dos(as) profissionais da educação básica 
pública, tomar como referência o piso salarial nacional profissional, definido em lei 
federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal. (Planejando a 
Próxima Década – Conhecendo as 20 Metas do Plano Nacional de Educação – 
MEC, 2014, p. 12). 
 
 

O quarto grupo de metas refere-se ao ensino superior que, em geral, é de 

responsabilidade do governo federal e estadual. Seus sistemas abrigam a maior parte das 

instituições que atuam nesse nível educacional, mas isso não significa descompromisso dos 

municípios, pois é no ensino superior que tanto os professores da educação básica quanto os 

demais profissionais da educação que atuam no município são formados. As metas que tratam 

deste assunto são: 

Meta 12: elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% (cinquenta 
por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da população de 18 
(dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão 
para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas matrículas, no segmento 
público. 
Meta 13: elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de mestres 
e doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de 
educação superior para 75% (setenta e cinco por cento), sendo, do total, no mínimo, 
35% (trinta e cinco por cento) doutores. 
Meta 14: elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação stricto 
sensu, de modo a atingir a titulação anual de 60.000 (sessenta mil) mestres e 25.000 
(vinte e cinco mil) doutores. (Planejando a Próxima Década – Conhecendo as 20 
Metas do Plano Nacional de Educação – MEC, 2014, p. 13). 
 

O quinto grupo trata do financiamento e do fortalecimento da gestão democrática. 

Para que o país atinja metas é necessário investimento, monitoramento e acompanhamento no 

uso do dinheiro público. Por este motivo é necessário fortalecer os conselhos escolares para 

que o monitoramento do PAR, PME e PPP, seja eficaz. 

Meta 19: assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão 
democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à 
consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo 
recursos e apoio técnico da União para tanto. 
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Meta 20: ampliar o investimento público em educação pública de forma a atingir, 
no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto (PIB) do 
País no 5º (quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 10% 
(dez por cento) do PIB ao final do decênio. (Planejando a Próxima Década – 
Conhecendo as 20 Metas do Plano Nacional de Educação – MEC, 2014, p. 14) 
 

                   Cabe aos municípios, estados e Federação analisar, refletir sobre cada meta, 

descobrindo a relevância de cada uma para assim avançar na elaboração de seus planos 

educacionais. Estas metas são o primeiro passo para garantir a qualidade da educação ofertada 

aos habitantes de seu território. Elas devem ser conhecidas e analisadas por todos os 

integrantes das comissões responsáveis pela elaboração dos planos, pois só assim poderão 

destacar as peculiaridades da sua região e fazer um plano com identidade própria. 

A partir deste momento passa-se a uma breve discussão dos três documentos que 

nascem do contexto de vigência da Constituição Federal de 1988, da Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional - Lei 9394/96, fundamentais para o estudo em questão, mas com 

natureza diferenciada, se levada em conta que os mesmos fortalecem o diálogo entre os entes 

Federais, estaduais e municipais, bem como na constituição de uma identidade, mas cumprem 

funções distintas neste processo: o Plano de Ações Articuladas - PAR, o Plano Municipal de 

Educação - PME e Projeto Político Pedagógico - PPP.  

3.2 Plano de Ações Articuladas – PAR: instrumento de assistência técnica e financeira 

 

 O Plano de Ações Articuladas – PAR é o instrumento elaborado pelos municípios 

com a participação de toda a sociedade civil, que garante a consolidação do Plano de Metas 

Todos pela Educação, mediante programas e ações de assistência técnica e financeira, visando 

a mobilização social pela melhoria da qualidade da educação básica. O PAR em seu 

art. 9o encontra-se conceituado como “um conjunto articulado de ações, apoiado técnica ou 

financeiramente pelo Ministério da Educação, que visa o cumprimento das metas do 

Compromisso e a observância das suas diretrizes”. 

Por tal perspectiva, este documento começa a se constituir no contexto de abril de 

2007 no Brasil com a finalidade de estimular estados e municípios no alcance das 28 diretri-

zes do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação. O PAR tem vigência de quatro 

anos, daí a necessidade de se planejar de forma ordenada e responsável a educação municipal. 

O primeiro PAR teve vigência entre 2007 - 2010, o segundo 2011 - 2014 e o terceiro tem vi-

gência de 2016 - 2019. O PAR é um instrumento utilizado pelas redes escolares para a concre-

tização de ações de forma planejada objetivando a elevação da qualidade da educação e, por 
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consequência, do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), além de ampliar a 

visão sobre as políticas públicas. O PAR por ter a sua origem vinculada ao Compromisso To-

dos pela Educação / 2006 contempla ainda as metas, diretrizes e estratégias do Plano Nacional 

de Educação (2014 / 2024). 

 Pode-se mencionar ainda que o documento em discussão esteja basicamente 

atrelado ao Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB, indicador criado em 

2007 para o campo avaliativo da educação básica brasileira, tendo como fundamentação a 

própria LDB nº 9.394/96, no art. 9°, inciso VI que prevê: “assegurar  processo nacional  de  

avaliação  do  rendimento  escolar  no ensino fundamental, médio e  superior,  em colaboração 

com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade 

do ensino;” e, também promover e “integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental 

do seu território ao sistema nacional de avaliação do rendimento escolar.” (art. 87,  § 3º,  

inciso  IV). 

O IDEB foi criado em 2007 e reúne, em um só indicador, os resultados de dois 

conceitos igualmente importantes para a qualidade da educação: o fluxo escolar e as médias 

de desempenho nas avaliações. Ele é calculado a partir dos dados sobre aprovação escolar, 

obtidos no Censo Escolar, e das médias de desempenho nas avaliações do INEP - Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. O IDEB também é importante 

por ser condutor de política pública em prol da qualidade da educação. A meta é que em 2022 

o IDEB do Brasil seja 6,0 – média que corresponde a um sistema educacional de qualidade 

comparável a dos países desenvolvidos. 

Através da lei nº 12.695, de 25 de julho de 2012, o Plano de Ações Articuladas 

(PAR) foi elevado à condição de Política Nacional. De acordo com as informações Brasil 

(2012) podemos afirmar que: elaborar o PAR é pré-requisito para receber assistência técnica e 

financeira da União, assim sendo ele abriga todas as ações municipais relativas à educação. 

Os Municípios e Estados devem assinar o Termo de Adesão e elaborar um diagnóstico 

minucioso da realidade educacional local.  

O PAR é coordenado pela secretaria municipal / estadual de educação, mas deve 

ser elaborado com a participação de gestores, de professores e da comunidade local. Dessa 

forma, o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) passa a utilizar o termo 

de compromisso para executar a transferência de recursos, para a implementação das ações 

pactuadas no PAR, considerando as seguintes dimensões do plano: gestão educacional, 
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formação de profissionais de educação, práticas pedagógicas e avaliação, infraestrutura física 

e recursos pedagógicos. 

Estas dimensões garantem o cumprimento às metas de qualidade estabelecidas 

para a Educação Básica pública e o apoio técnico e financeiro é aplicado para que haja 

melhoria da gestão educacional, acesso, permanência e sucesso na formação de professores e 

profissionais de serviços e apoio escolar, ampliação e desenvolvimento de recursos 

pedagógicos e melhoria e expansão da infraestrutura física da rede escolar. 

Desde o início do PAR (2007) foi contemplado várias ações na Educação Básica. 

Estas ações foram absorvidas na educação infantil, no ensino fundamental e médio, na 

educação especial, no ensino tecnológico e profissional, na educação de jovens e adultos, na 

educação ambiental e do campo, na educação étnico-racial, na educação indígena e 

quilombola. Como ações pedagógicas tiveram aquisição de acervos bibliográficos, aquisição 

de material: didático, pedagógico, escolar, de consumo e esportivos. Tivemos ainda 

participação em cursos na modalidade a distância, em jornada literária, formação continuada e 

capacitação.  

Nas ações de infraestrutura tivemos: ampliação, construção, reforma das 

instituições escolares bem como das quadras esportivas. Aquisição de equipamentos, ônibus 

escolares, ônibus acessível, bicicleta e capacete, equipamentos e kit de cozinha, brinquedos, 

equipamentos de climatização, instrumentos musicais, mobiliário, computadores, projetores e 

tablets. 

Percebe-se que o PAR contempla as diretrizes do PNE (2014 – 2024) e é a partir 

dele que a sociedade civil e os representantes políticos construirão os Planos Municipais de 

Educação. Após a elaboração do PAR e / ou paralelo ao seu monitoramento em 2012, a lei 

13.005 de 25 de junho de 2014 orienta os municípios para a elaboração do PME com a 

finalidade de traçar os rumos que o município deseja – o seu projeto educacional – 

respeitando a história e a cultura local. 

3.3 O Plano Municipal de Educação – PME: instrumento de planejamento estratégico 

 

 A lei 13.005 de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de Educação - 

PNE e dá outras providências, afirma que o PNE possui 20 metas a serem alcançadas e para 

que haja eficácia é necessário o encadeamento da construção das metas entre o que se propõe 
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no PNE (....), o que os municípios propõem como prioridades no diagnóstico do PAR (....), o 

que gerou uma nova demanda para estados e municípios, no sentido de construírem respalda-

dos nesta lei os seus planos: Estadual e Municipal de  Educação.  

No Caderno de Orientações do Plano Municipal de Educação do Ministério da 

Educação / Secretaria de Articulação com os Sistemas de Ensino – MEC / SASE (2014) veri-

fica-se que os Planos Municipais (PMEs), devem ser coerentes com o PNE, que por sua vez 

devem estar alinhados aos Planos Estaduais de Educação (PEEs) dos estados a que pertencem. 

Para o cidadão brasileiro, o PNE e os planos de educação do estado e do município onde ele 

mora devem formar um conjunto coeso e integrado para que seus direitos sejam garantidos e a 

educação seja de qualidade para todos. O grande desafio é garantir esta consonância e ao 

mesmo tempo ter a sua autonomia e identidade municipal. 

Neste mesmo material de orientações do PME (2014), afirma-se que o PME para 

ser elaborado e ser legítimo é necessário à participação de todos os segmentos da sociedade 

(Conselho Municipal de Educação, assistência social, conselho tutelar, associações, sindica-

tos, Câmara Municipal, diretores das escolas públicas e particulares, professores e alunos, 

entre outros) e deve-se levar em conta a trajetória histórica, as características sociais, ambien-

tais, culturais e a perspectiva de futuro do município. A sua elaboração exige trabalho organi-

zado, minucioso e, principalmente, ser um anseio e uma luta do município na sua totalidade e 

não apenas da rede ou do sistema municipal de educação. 

O Plano Municipal de Educação não é um plano de governo para a educação do 
Município, nem um plano de Estado para a rede municipal de ensino. Ele é um pla-
no de estado para toda a educação no âmbito Municipal e, ter uma duração ampla 
que transcenda pelo menos dois mandatos de uma gestão administrativa e deve abar-
car não somente os órgãos e as escolas da rede municipal, mas toda a educação esco-
lar no Município e a educação do Município (MONLEVADE, 2003, p. 43). 

Reafirmando as palavras de Monlevade, o PME transcende mandatos municipais 

e isto ajuda a não ocorrer à descontinuidade que é uma grande fragilidade das políticas 

públicas brasileiras. Outro ponto forte do PME é a participação da sociedade na elaboração 

dos objetivos, metas e ações propostas a curto, médio e longo prazo, para a educação no 

município num período de dez anos, assim sendo, pode-se contar com o apoio de todos 

também no monitoramento e acompanhamento das ações, dos resultados e isto impulsiona a 

concretização do objetivo maior: ensino de qualidade ofertado a todos.  

O PME para mostrar eficácia deve se articular com os instrumentos de 

planejamento: Plano Decenal de Educação, Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes 
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Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentário Anual (LOA), Plano de Ações Articuladas (PAR), 

entre outros. 

No caderno de orientações do PME (2014), podem-se encontrar três etapas para a 

elaboração deste documento:  

1º Diagnóstico: objetivos da educação do município quanto às condições e desafios 

financeiros, técnicos e políticos; 

2º Conjunto de metas e estratégias exequíveis e coerentes com o Plano Estadual da Educação 

(PEE) e com o Plano Nacional da Educação (PNE); 

3º Elaboração de indicadores responsáveis pelo monitoramento e avaliação do plano. 

O desafio é grande, exige estudo, pesquisa e, principalmente, disposição para 

compreender que o país só avançará em qualidade educacional se houver equidade para cada 

cidadão brasileiro. Com o que foi exposto acima, fica evidente a necessidade de elaboração de 

planos educacionais, tendo em vista a consolidação de uma cultura que prima pela ação de 

planejamento. 

Assim sendo, o diagnóstico da situação educacional (seja ela nacional, estadual ou 

municipal) deve ser construído a partir de discussões coletivas, as metas devem ser traçadas e, 

por conseguinte ações e responsáveis pelas mesmas devem trabalhar para que o objetivo seja 

alcançado. É necessário o monitoramento e avaliação constante para que haja eficácia do 

plano. 

A qualidade educacional ofertada nos municípios só melhorará se a práxis nas 

escolas também forem modificadas. O público alvo não é mais o mesmo, os alunos têm novos 

interesses, facilidades na aquisição de informações, um mundo tecnológico ao alcance das 

mãos, não se pode ensinar como se ensinava no século XX. As metodologias devem ser 

inovadoras, instigantes e desafiadoras para que o ambiente escolar seja prazeroso. O 

documento escolar que demonstra a “identidade” da escola é o projeto político pedagógico, 

nele estará a educação que temos e a educação que queremos. 

3.4 Projeto Político Pedagógico – PPP: articulação nacional, territorial e regional 

 

Os documentos PAR e PME possuem uma característica mais abrangente, tendo 

em vista, que os mesmos cumprem a função de possibilitar uma visão geral do planejamento 
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educacional tomando-se como referencial as demandas de todo o município. Neste tópico a 

discussão passará para um documento com uma proposta bem mais específica e com o 

objetivo de realizar um planejamento a nível escolar. Por tal motivo se apresenta o Projeto 

Político Pedagógico - PPP, documento que reflete os anseios e o desejo da escola, e em 

princípio deve andar em harmonia com os princípios estruturantes do PAR e do PME.  

A LDB nº 9394/96 em seu artigo 14 diz: “Os sistemas de ensino definirão as 

normas da gestão democrática do ensino público na educação básica, de acordo com as suas 

peculiaridades e conforme os seguintes princípios: I - participação dos profissionais da 

educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; II - participação da comunidade 

escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes”.  

O PPP demanda um trabalho coletivo onde todos os setores escolares devem estar 

presentes: professores, alunos, funcionários, pais de alunos ou seus responsáveis, ou seja, toda 

a sociedade atendida pela instituição. Trabalho este que demanda planejamento, 

monitoramento e avaliação constante.  

Um projeto político pedagógico não nega o instituído da escola que é a sua história, 
que é o conjunto dos seus currículos, dos seus métodos, o conjunto dos seus atores 
internos e externos e o seu modo de vida. Um projeto sempre confronta esse 
instituído com o instituinte. Não se constrói um projeto sem uma direção política, 
um norte, um rumo. Por isso, todo projeto pedagógico da escola é também político. 
O projeto pedagógico da escola é, por isso mesmo, sempre um processo inconcluso, 
uma etapa em direção a uma finalidade que permanece como horizonte da escola. 
(GADOTTI, 2001, p.33). 

Na elaboração deste instrumento a escola procura responder a alguns 

questionamentos: O que somos? O que pretendemos ser? Quais caminhos percorrer?  Por 

meio de sua construção se busca, de forma coletiva e democrática, a discussão dos problemas 

da escola e suas possíveis soluções, suas dificuldades e potencialidades.  

O projeto político-pedagógico visa à eficácia que deve decorrer da aplicação técnica 
do conhecimento. Ele tem o cunho empírico - racional ou político - administrativo. 
Neste sentido, o projeto político - pedagógico é visto como um documento 
programático que reúne as principais ideias, fundamentos, orientações curriculares e 
organizacionais de uma instituição educativa ou de um curso. (VEIGA, 2003, 
p.267). 

Estas ideias, fundamentos e orientações devem surgir da necessidade da 

comunidade escolar, dos seus anseios e desejos de fortalecimento da parceria escola / família 

para o sucesso do processo ensino – aprendizagem. Toda mudança causa estranheza, dúvidas 

e incertezas. Nas palavras de Gadotti (1994, p.579):  
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Todo projeto supõe rupturas com o presente e promessas para o futuro. Projetar                                     
significa tentar quebrar um estado confortável para arriscar-se, atravessar um período 
de instabilidade e buscar uma nova estabilidade em função da promessa que cada 
projeto contém de estado melhor do que o presente. Um projeto educativo pode ser 
tomado como promessa frente a determinadas rupturas. As promessas tornam 
visíveis os campos de ação possível, comprometendo seus atores e autores. 
 

Para concordar com Gadotti, citam-se as palavras de Vasconcellos (2002, p. 169) 

que afirma que o PPP “é o processo que se aperfeiçoa e se concretiza na caminhada, que 

define claramente o tipo de ação educativa que se quer realizar”. Daí a necessidade de 

monitoramento constante e redirecionamento das ações. O PPP não é um documento de 

“gaveta”, ele é dinâmico e deve passar por avaliações periódicas tendo em vista que o público 

das escolas também é vivo e muda constantemente. 

Complementando as ideias de Gadotti e Vasconcelos, Veiga (2001, p. 47) relata 

que “o projeto é concebido como um instrumento de controle, por estar atrelado a uma 

multiplicidade de mecanismos operacionais, de técnicas, de manobras e estratégias que 

emanam de vários centros de decisões e de diferentes atores”. São estes mecanismos que 

garantem a evolução dos alunos, dos docentes e consequentemente da qualidade da educação 

ofertada. Mais uma vez, a comunidade escolar deve estar presente na elaboração, 

implementação, monitoramento e avaliação deste documento, para garantir que seus filhos se 

tornem cidadãos conscientes, críticos e preparados para a vida e para o mercado de trabalho. 

Assim sendo, verifica-se que o PPP demonstra o percurso escolar de uma 

instituição de ensino: sua trajetória histórica, seus sonhos, seus objetivos, metas, enfim os 

anseios de toda a comunidade escolar. Para elaboração deste projeto pode-se buscar 

inspiração nestas palavras: 

 

Compreender e explicar a realidade histórica de uma instituição educativa é integrá-la de 
forma interativa no quadro mais amplo do sistema educativo e no contexto e 
circunstâncias históricas, implicando-a na evolução de uma comunidade, de uma região, 
seu território, seus públicos e zonas de influência. (MAGALHÃES, 2007, p. 70). 
 

Após conhecer a origem, os objetivos, as etapas para elaboração dos documentos 

que serão utilizados nesta pesquisa documental, elenca-se agora qual a metodologia utilizada 

neste estudo. Quais as etapas, os empecilhos, os desafios enfrentados para se responder a 

questão problema da pesquisa, ou construir novas indagações.  
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4 ASPECTOS METODOLÓGICOS ORIENTADORES DESTA PESQUISA 

 

A presente pesquisa se serve de um método com abordagem qualitativa, devido ao 

entendimento que a mesma pode criar condições para desvelar a integração e regionalização 

entre as políticas públicas educacionais contidas no PAR, no PME e nos PPP de duas escolas 

situadas em Couto de Magalhães de Minas e Datas localizadas no Alto Jequitinhonha em 

Minas Gerais, por meio de uma pesquisa documental. O estudo em questão serviu-se de uma 

análise documental que constitui uma técnica importante na pesquisa qualitativa, seja 

complementando informações obtidas por outras técnicas, seja desvelando aspectos novos de 

um tema ou problema (LUDKE e ANDRÉ, 1986).  

A pesquisa documental é realizada em fontes como tabelas estatísticas, cartas, 

pareceres, fotografias, atas, relatórios, obras originais de qualquer natureza (pintura, escultura, 

desenho), notas, diários, projetos de lei, ofícios, discursos, mapas, testamentos, inventários, 

informativos, depoimentos orais e escritos, certidões, correspondência pessoal ou comercial, 

documentos informativos arquivados em repartições públicas, associações, igrejas, hospitais, 

sindicatos (SANTOS, 2000). Sendo assim vejamos algumas definições de documentos ao 

longo do tempo na perspectiva de diferentes autores, identificados por Ramalho (2015) ao 

desenvolver um criterioso estudo sobre a temática: 

- Phillipis (1974, p. 187) expõe sua visão ao considerar que documentos são 

“quaisquer materiais escritos que possam ser usados como fonte de informação sobre o 

comportamento humano”; 

- Cellard (2008, p. 296) conceitua documentos como uma declaração escrita, 

oficialmente reconhecida, que serve de prova de um acontecimento, fato ou estado; 

- Appolinário (2009, p. 67) amplia a definição de documento: “Qualquer suporte 

que contenha informação registrada, formando uma unidade, que possa servir para consulta, 

estudo ou prova. Incluem-se nesse universo os impressos, os manuscritos,  os  registros 

audiovisuais e sonoros, as imagens, entre outros”; 

- Houaiss (2009, p. 260) apresenta a percepção de que documento pode ser 

entendido como “qualquer objeto que comprove, elucide, prove ou registre um fato, 

acontecimento ou um arquivo de dados gerado por processadores de texto”. 
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 Com todas estas definições vemos que o campo de pesquisa é vasto e merece 

muita análise e estudo. Nesses casos, os conteúdos dos textos ainda não tiveram nenhum 

tratamento analítico, é ainda matéria prima, a partir da qual o pesquisador vai desenvolver sua 

investigação e análise (SEVERINO, 2007). “A técnica documental vale-se de documentos 

originais, que ainda não receberam tratamento analítico por nenhum autor. [...] é uma das 

técnicas decisivas para a pesquisa em ciências sociais e humanas” (HELDER, 2006, p. 1-2). 

“Na pesquisa documental, o trabalho do pesquisador (a) requer uma análise mais cuidadosa, 

visto que os documentos não passaram antes por nenhum tratamento científico” (OLIVEIRA, 

2007, p. 70). 

Para a análise dos dados desta pesquisa foram utilizados documentos 

disponibilizados nos sites oficiais do MEC (PAR e PME) e pelas escolas – objeto de pesquisa. 

Para tal estudo elencou-se os seguintes objetivos específicos:  

a) Identificar as dimensões prioritárias estabelecidas no PAR pelos municípios da 

microrregião de Diamantina;  

b) Desvelar no PAR e no PME destes municípios os pontos de integração e regionalização 

entre as demandas e; 

c) Verificar nos PPP das escolas municipais selecionadas pontos que indicam a 

materialização da integração e regionalização das políticas estabelecidas no PAR e no 

PME.  

Deste modo, foi necessária uma organização metodológica do estudo em questão, 

por isto optou-se por desenvolver a presente pesquisa documental em três momentos: seleção 

dos documentos, acesso a eles, análise e discussão. 

4.1 Momento I: Seleção dos documentos 

 

Para a seleção dos documentos foi necessário um levantamento dos mesmos no 

portal do MEC, para identificar o PAR dos municípios integrantes da microrregião de 

Diamantina, a saber: Couto de Magalhães de Minas, Datas, Diamantina, Felício dos Santos, 

Gouveia, Presidente Kubistchek, São Gonçalo do Rio Preto e Senador Modestino Gonçalves. 

Este foi o primeiro desafio enfrentado pela pesquisadora, pois no momento da 

seleção, descobriu-se que o terceiro PAR (2016 – 2019) encontra-se em etapa de diagnóstico e 
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lançamento de dados no Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle do 

Ministério da Educação – SIMEC. Por conta desta atualização, o documento para ser visto na 

íntegra depende de senha que é de responsabilidade dos secretários municipais de educação, 

não se apresentando no site oficial do MEC em sua versão disponibilizada para leitura de toda 

a sociedade.  

Em 2018, somente o relatório público do PAR foi possível de ser acessado pelos 

cidadãos, via tal mecanismo. Sendo assim, decidiu-se por utilizar este relatório, ao invés do 

documento completo. Fazem parte deste relatório: uma breve apresentação do PAR, a síntese 

das dimensões, a síntese dos indicadores com sua pontuação e critério, o termo de cooperação 

técnica entre o MEC e o município, o anexo 1 que relata quais as ações solicitadas como 

assistência técnica ao MEC e a liberação de recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento 

da Educação – FNDE, em 2018. 

Com os documentos em mãos, iniciou-se a análise dos relatórios do PAR dos oito 

municípios envolvidos nesta pesquisa. O PAR, como dito anteriormente, cumpre a função de 

organizar um diagnóstico da situação educacional local e encontra-se estruturado em quatro 

grandes dimensões, a saber: a Gestão Educacional, a Formação de Professores e dos 

Profissionais de Serviço e Apoio Escolar, as Práticas Pedagógicas e Avaliação, a 

Infraestrutura Física e Recursos Pedagógicos. 

Para que os municípios participem deste estudo, alguns critérios foram definidos: 

- 1º - os municípios devem possuir os três documentos que serão analisados; 

- 2º - os municípios devem indicar no PAR, três dimensões como prioritária; 

- 3º - os municípios devem apresentar a mesma ordem de prioridades com ações elencadas no 

anexo 1. 

O universo desta pesquisa no início do processo foi toda a microrregião de 

Diamantina, com um total de 08 municípios cuja população oscila entre 2.959 e 45.880 

habitantes (censo 2010). Após a aplicação dos supracitados critérios tal universo foi 

delimitado, o que do ponto de vista da análise das informações foi interessante, porque 

viabilizou a possibilidade de maior imersão da pesquisadora nos documentos.  

Elencados os municípios que atendam aos critérios pré-estabelecidos, passou-se à 

seleção dos Planos Municipais de Educação – PME no site: pne.mec.gov.br . Com os PME 
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em mãos, foi feito um contato telefônico com as secretarias municipais e educação para 

conhecer a maior escola municipal da localidade. Por se tratar de municípios entre 4.000 e 

5.300 habitantes, optou-se por analisar a escola com o maior número de turmas. A 

pesquisadora fez uma visita às instituições de ensino, onde foi muito bem recebida e contou 

com o apoio das diretoras escolares que permitiram a análise do PPP da instituição. 

4.2 Momento II: Acesso aos documentos 

 

Neste momento após a seleção dos documentos e dados, o acesso a eles encontra-

se amparado por duas legislações:  

1ª - Refere-se à Lei Complementar nº 131, de 27 de maio de 2009, que se refere à 

transparência da gestão fiscal, que assegura a pesquisadora o direito de livre acesso aos 

documentos, PAR e PME, já que a disponibilização de informações é um dever do ente 

público. 

Art. 48. Parágrafo único. A transparência será assegurada também mediante: I – 
incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os 
processos de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e 
orçamentos; II – liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, 
em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e 
financeira, em meios eletrônicos de acesso público; III – adoção de sistema 
integrado de administração financeira e controle, que atenda a padrão mínimo de 
qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da União e ao disposto no art. 48-A. 
(NR). (Lei Complementar 131/2009). 

O artigo transcrito acima afirma que todos os entes do poder executivo possuem 

obrigação em liberar o pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, 

informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios 

eletrônicos de acesso público. Essas informações precisam estar disponíveis na rede mundial 

de computadores, não necessariamente em um Portal da Transparência. Contudo, 

considerando as boas práticas, é desejável concentrar as informações em um só local (Lei 

Complementar 131/2009). 

A menção sobre esta Lei Complementar na análise em questão se dá pelo fato do 

PAR, objeto desta pesquisa, constituir-se em uma assistência técnica e financeira aos Estados 

e Municípios e, portanto, tal processo implica na execução de ações públicas e, 

consequentemente, na necessidade de transparência que se aplica às leis que regem os planos 

e políticas em âmbito municipal. O PME também é encontrado em meio eletrônico de acesso 

público. 
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2ª - Refere-se ao Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, em atendimento ao código de 

ética (Conselho Nacional de Saúde, RESOLUÇÃO 196/96), que garantirá o acesso da 

pesquisadora aos Projetos Políticos Pedagógicos das Escolas, cujos PPP serão objeto da 

pesquisa. Estes termos assinados se encontram em anexo. 

4.3 Momento III: Análise e discussão 

 

Para analisar um documento é necessário avaliar a sua credibilidade bem como a 

sua representatividade. Assim sendo Cellard (2008) diz que a avaliação é a primeira etapa de 

toda a análise documental que se aplica em cinco dimensões: 

a) o contexto;  

b) o autor ou autores;  

c) a autenticidade e a confiabilidade do texto; 

d) a natureza do texto;  

e) os conceitos chave e a lógica interna do texto. 

Após esta análise e seleção de todos os documentos necessários a esta pesquisa, 

procedeu-se a análise dos dados: “é o momento de reunir todas as partes – elementos da pro-

blemática ou do quadro teórico, contexto, autores, interesses, confiabilidade, natureza do tex-

to, conceitos chave” (CELLARD, 2008: 303).  

 Para realizar a análise utilizou-se a metodologia da análise do conteúdo: 

Conjunto de técnicas de investigação científicas utilizadas em ciências humanas,   
caracterizadas pela análise de dados linguísticos. [...] Normalmente, nesse tipo de 
análise, os elementos fundamentais da comunicação são identificados, numerados e 
categorizados. Posteriormente as categorias encontradas são analisadas face a uma  
teoria específica (APPOLINÁRIO, 2009, p. 27). 

 
Construir categorias de análise não é nada fácil. Porém... 

Não existem normas fixas nem procedimentos padronizados para a criação de       
categorias, mas acredita-se que um quadro teórico consistente pode auxiliar uma   
seleção inicial mais segura e relevante. [...] Em primeiro lugar[...] faça o exame do 
material procurando encontrar os aspectos relevantes. Verifique se certos temas,   
observações e comentários aparecem e reaparecem em contextos variados, vindos de 
diferentes fontes e diferentes situações. Esses aspectos que aparecem com certa     
regularidade são a base para o primeiro agrupamento da informação em categorias. 
Os dados que não puderem ser agregados devem ser classificados em um grupo   
parte para serem posteriormente examinados (LUDKE e ANDRÉ, 1986,  p. 43). 

 

Com o intuito de responder e / ou construir novas indagações que levem à      

compreensão do problema da pesquisa, bem como das questões norteadoras para o estudo 

oriundas de tal problemática, optou-se por tomar como ponto de partida para a presente     

análise a apresentação do processo pelo qual se chega às categorias de análise, tornando-se 

como referencial para a construção de alguns pressupostos de Franco (2005). 
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Quadro 2: Questões norteadoras e documentos que auxiliarão nas respostas 

Questões norteadoras Documentos 

- Quais os municípios da microrregião de Diamantina que se 
enquadram nos critérios pré-estabelecidos para esta pesquisa? 
- Qual pilar estrutura a organização dos documentos dos municípios 
objetos da pesquisa em questão? 

 
 

Relatório público do PAR 
 

- Quais pilares estruturam a organização dos documentos dos 
municípios objetos da pesquisa em questão? 
- Pode-se perceber nos documentos que se levam em conta os 
processos de regionalização e integração necessários para que se 
consiga caracterizar um território? 

 
 

Relatório público do PAR e 
PME 

- Existem estratégias propostas no PME que se concretizam na 
organização de ações previstas no PPP das escolas, municipais, cujos 
documentos encontram-se em análise? 
- Os pilares estruturantes expressos no PPP encontram-se em 
consonância com os pilares do PME? 

 
PME e PPP das Escolas Municipais 
de Couto de Magalhães de Minas e 
Datas (escolas municipais com o 

maior número de turmas) 

Fonte: Organizado pela pesquisadora 

 

Após a definição do universo, compreensão da função dos documentos em análise 

pode-se passar então para o importante exercício de realização da organização das categorias 

de análise. Para tal, tendo em vista ter adotado os pressupostos de Franco (2005) como 

norteadores ao analisar os documentos, buscou-se encontrar palavras, expressões que 

pudessem expressar movimentos de similaridade e contradição entre os documentos, 

movimento este por tal perspectiva denominada de construção do núcleo de significação, 

conforme pode-se constatar a seguir:  

 

Quadro 03: Construção dos núcleos de significação que culminam na organização de  
categorias de análise 

 
PAR PME PPP 

Dimensões Indicador Diagnóstico 

Gestão educacional Metas Princípios 

Formação dos profissionais da escola Monitoramento Missão 

Práticas pedagógicas Avaliação Visão 

Avaliação Educação Infantil Metas 

Infraestrutura Ensino Fundamental e Médio Concepção de aprendizagem 

Recursos Pedagógicos Inclusão Avaliação 

Indicadores Educação Integral Organização curricular 

Critérios Alfabetização de jovens e adultos Educação inclusiva 

 Termo de cooperação técnica Educação profissional Recursos didáticos 

Projeto Político Pedagógico Educação superior Monitoramento 

 Valorização do docente  

 Gestão democrática  

Fonte: Organizado pela pesquisadora. 

Após tal processo, chega-se a constatação de que com a identificação de tais 
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palavras nos documentos oficiais seria necessário construir categorias de análise que 

permitissem o aprofundamento no estudo das questões norteadoras e a identificação da 

relação que se estabelece entre as palavras e expressões com as questões norteadoras que 

culminaram na construção das categorias.  

 

Quadro 04: A relação entre as questões norteadoras, os núcleos de significação e as 
categorias de análise 

 
Questões norteadoras Núcleos de significação Categoria de análise 

- Quais os municípios da microrregião de 
Diamantina que se enquadram nos 
critérios pré-estabelecidos para esta 
pesquisa? 
- Quais os pilares que estruturam a 
organização dos documentos dos 
municípios objetos da pesquisa em 
questão?  

Dimensões. Gestão educacional. 
Formação de professores e dos 
profissionais de serviço e apoio 
escolar. Práticas pedagógicas e 
Avaliação. Infraestrutura e Re-
cursos Pedagógicos. Projeto 
Político Pedagógico. 

 
Categoria I. A compreensão 
dos documentos estruturantes 
para o planejamento dos 
municípios no território de 
pesquisa. 

- Quais pilares estruturam a organização 
dos documentos dos municípios objetos da 
pesquisa em questão? 
- Pode-se perceber nos documentos que se 
levam em conta os processos de 
regionalização e integração necessários 
para que se consiga caracterizar um 
território? 

 

 

Indicadores. Metas. 
Monitoramento. Avaliação. 

 
 
 
Categoria II. Alinhamento 
entre o PAR e o PME. 

- Existem estratégias propostas no PME 
que se concretizam na organização de 
ações previstas no PPP das escolas 
municipais, cujos documentos encontram-
se em análise? 
- Os pilares estruturantes expressos no 
PPP encontram-se em consonância com os 
pilares do PME? 

 

 

Metas. Estratégias. 
Monitoramento. Avaliação. 

 
 
 
Categoria III. Do PME ao 
PPP: existe integração? 

Fonte: Organizado pela pesquisadora 

 

Com as categorias de análise criadas passou-se a análise dos documentos para 

encontrar respostas e / ou elaborar novas indagações que podem suscitar novas pesquisas. 

Estas análises e reflexões têm o intuito de responder o problema desta pesquisa: existe 

integração e regionalização entre as políticas públicas educacionais contidas no PAR e no 

PME e estas se concretizam nos PPP das escolas municipais do Alto Jequitinhonha? No 

próximo capítulo delimitaremos o universo desta pesquisa e analisaremos os três documentos: 

PAR, PME, PPP para ressaltar os pontos de integração e regionalização entre os mesmos. 
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5 DESVELANDO A INTEGRAÇÃO E REGIONALIZAÇÃO DAS POLÍTICAS 

PÚBLICAS 

 

Sabe-se que os pilares da atual legislação nacional são: a Lei e Diretrizes e Bases 

da Educação – LDB 9394/96 e a Constituição Brasileira de 1988. Estes documentos 

trouxeram avanços no que diz respeito à educação se comparada às outras constituições e 

LDB anteriores.  

A Constituição de 1988 trás um capítulo exclusivo sobre a educação e nada menos 

que 10 artigos sobre matéria educacional (art. 205 a art. 214). É interessante salientar que 

nesta constituição dispõe sobre o atendimento especializado aos portadores de deficiência, 

com preferência na rede regular de ensino e a oferta de ensino noturno regular para 

proporcionar oportunidades de acesso ao ensino a um maior número de indivíduos 

principalmente os trabalhadores.  

É a democratização do acesso a uma educação que possibilite a elevação de 

oportunidades, de melhoria das condições de vida do cidadão e principalmente respeitando o 

princípio da dignidade humana. A LDBN nº 9394 / 96 possibilitou a ampliação das diversas 

modalidades de educação existentes no Brasil, quando em seu artigo 1º conceitua de forma 

abrangente a educação: 

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida 
familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, 
nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações 
culturais. § 1º. Esta lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 
predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias. § 2º. A educação 
escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. 

A partir deste amplo conceito de educação e de todas as conceituações das 

palavras-chave deste trabalho passa-se a análise dos documentos – objeto da pesquisa e assim 

delinear a situação educacional deste território. 

5.1 Categoria I: A compreensão dos documentos estruturantes para o planejamento dos 
municípios  no território da  pesquisa 

 

Diante a clareza do processo e tomando-se como referencial as indagações       

norteadoras da análise da presente categoria, passou-se às constatações decorrentes do       

primeiro documento, em análise o relatório público do PAR. Para a compreensão da          

organização do relatório, fez necessário o estudo de cada dimensão constante do documento 

oficial do PAR, em que se pode identificar: Gestão Educacional, Formação de Professores e 
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dos Profissionais de Serviço e Apoio Escolar, Práticas Pedagógicas e Avaliação, Infraestrutura 

Física e Recursos Pedagógicos – pilares deste documento, compostas de áreas de atuação e 

cada área apresentam indicadores específicos.  

Conforme apresentado anteriormente, após lançamento no sistema de todas as informações 

solicitadas, cada município recebe um status em forma de indicadores, que equivalem a uma pontuação 

(1 a 4), determinante para a elaboração do PAR, ou seja, pela metodologia aplicada, apenas critérios de 

pontuação 1 e 2 representam situações insatisfatórias que podem gerar ações e consequentemente o 

financiamento por parte do FNDE – Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 

Enfatiza-se ainda, para fins de relembrar o leitor que os documentos em análise são 

oriundos dos municípios localizados na microrregião de Diamantina - MG, a princípio do ponto de vista 

conceitual localizados em um mesmo território.  No entanto, aqui se desvela uma primeira constatação, 

que culmina na primeira seleção para se definir quais municípios continuariam no estudo na condição de 

universo da pesquisa e seus documentos objeto da pesquisa. Diante ao esclarecimento, pode-se passar a 

observação do quadro abaixo que apresenta as dimensões que obtiveram pontuação insatisfatória. 

Quadro 05: Dimensões frágeis apontadas no Relatório Público do PAR dos  
municípios da microrregião de Diamantina 

Municípios Dimensões apontadas no PAR 
 
Couto de Maga-
lhães de Minas 

- Gestão Educacional,  
- Formação de Professores e dos Profissionais de Serviço e Apoio Escolar,  
- Práticas Pedagógicas e Avaliação,  
- Infraestrutura Física e Recursos Pedagógicos. 

 
 
Datas 

- Gestão Educacional,  
- Formação de Professores e dos Profissionais de Serviço e Apoio Escolar,  
- Práticas Pedagógicas e Avaliação,  
- Infraestrutura Física e Recursos Pedagógicos. 

 
Diamantina 

- Gestão Educacional,  
- Infraestrutura Física e Recursos Pedagógicos. 

 
 
Felício dos Santos 

- Gestão Educacional,  
- Formação de Professores e dos Profissionais de Serviço e Apoio Escolar, - Práticas 
Pedagógicas e Avaliação,  
- Infraestrutura Física e Recursos Pedagógicos. 

 
 
Gouveia 

- Gestão Educacional,  
- Formação de Professores e dos Profissionais de Serviço e Apoio Escolar, - Práticas 
Pedagógicas e Avaliação,  
- Infraestrutura Física e Recursos Pedagógicos. 

 
 
Presidente Kubist-
chek 

- Gestão Educacional,  
- Formação de Professores e dos Profissionais de Serviço e Apoio Escolar, - Práticas 
Pedagógicas e Avaliação,  
- Infraestrutura Física e Recursos Pedagógicos. 

 
São Gonçalo do Rio 
Preto 

- Gestão Educacional,  
- Práticas Pedagógicas e Avaliação,  
- Infraestrutura Física e Recursos Pedagógicos. 

 
Senador Modestino 
Gonçalves 

- Gestão Educacional,  
- Formação de Professores e dos Profissionais de Serviço e Apoio Escolar, - Práticas 
Pedagógicas e Avaliação,  
- Infraestrutura Física e Recursos Pedagógicos. 

Fonte: Organizado pelo Pesquisador/ base de dados Relatório Público do PAR. 
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Após análise pode-se voltar ao referido ponto chave da discussão que se quer 

promover nesta categoria, que versa sobre a constatação de que todos os municípios 

localizados na microrregião de Diamantina possuem PAR, ao levar em conta o levantamento 

dos indicadores, apresentados no Quadro 5. 

Pode-se perceber que os mesmos na sua maioria optaram por priorizar de três a 

quatro dimensões: Gestão Educacional, Formação de Professores e de Profissionais de 

Serviços e Apoio Escolar, Práticas Pedagógicas e Avaliação, Infraestrutura Física e Recursos             

Pedagógicos e, portanto, tomando-se como referencial os critérios de seleção continuaram até 

este momento como possíveis universos de investigação da pesquisa, com exceção do 

município de Diamantina que deixa de participar do estudo, uma vez que só indicou duas 

dimensões como prioritárias no seu PAR. Por tal perspectiva, pode-se afirmar que as 

dimensões do PAR constituem pilares estruturantes para a organização de ações em prol a 

qualidade da educação no município. 

Após levantamento dos indicadores com pontuação 1 ou 2 podemos perceber que 

na dimensão: Gestão Educacional, os municípios de Felício dos Santos (2018, p.2) e 

Presidente Kubitschek (2018, p.5), afirmam  “quando as escolas não possuem um Projeto 

Pedagógico, tampouco a Secretaria Municipal de Educação apoia e estimula sua elaboração”. 

Pode ser que após organização do PAR estes documentos foram produzidos, mas tendo em 

vista a metodologia adotada que versa sobre a identificação no relatório público para posterior 

contato com os municípios, estes deixam de ser universo da pesquisa, por não possuírem PPP 

nas escolas, segundo informação explicita no relatório público do PAR. 

A construção do PPP é um passo importantíssimo no planejamento de toda 

instituição escolar, é nele que se apresentam a missão, os objetivos, as metas, enfim, todo o 

caminho a ser percorrido para o avanço educacional dos discentes e consequentemente da 

escola. Além disso, a LDB/96 nos seus artigos 12,13 e 14, diz: 

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu 
sistema de ensino, terão a incumbência de: I - elaborar e executar sua proposta 
pedagógica; (...) 
Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: I - participar da elaboração da proposta 
pedagógica do estabelecimento de ensino; II - elaborar e cumprir plano de trabalho, 
segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; (...) 
Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino 
público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os 
seguintes princípios: I - participação dos profissionais da educação na elaboração do 
projeto pedagógico da escola; (...).  
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Diante de tal afirmação, novas inquietações se apresentam neste contexto que     

podem ser temas para novas pesquisas, ou reflexões dentro da educação municipal: 

- Os gestores educacionais conhecem a função e a importância dos projetos políticos         

pedagógicos? O planejamento faz parte da rotina escolar? Como os gestores monitoram as 

ações desenvolvidas nas escolas? 

- Por que a Secretaria Municipal de Educação não apoia e/ou estimula a elaboração do PPP? 

Existem nestas secretarias pessoal preparado / habilitado para estimular e conduzir a 

elaboração deste importante documento pela comunidade escolar? 

Ainda dentro da perspectiva de análise do PAR e da ação auxiliar na continuidade 

da delimitação do universo da pesquisa, passou-se à compreensão dos indicadores com 

situação insatisfatória ou inexistente segundo parâmetros do SIMEC - Sistema Integrado de 

Monitoramento Execução e Controle do Ministério da Educação para assim apontar por 

ordem decrescente dos pontos as dimensões prioritárias cujos municípios optaram trabalhar. 

Para ficar claras as informações, organiza-se o Quadro 06. 

Quadro 06: Dimensões com situação insatisfatória ou inexistente no PAR 

Municípios Dimensões prioritárias e frágeis no PAR 
 

Couto de Magalhães 
de Minas 

1ª - Infraestrutura Física e Recursos Pedagógicos, 
2ª - Gestão Educacional,  
3ª - Formação de Professores e dos Profissionais de Serviço e Apoio Escolar, 
4ª - Práticas Pedagógicas e Avaliação (não foi levantada ações no documento). 

 
 

Datas 

1ª - Infraestrutura Física e Recursos Pedagógicos, 
2ª - Gestão Educacional,  
3ª - Formação de Professores e dos Profissionais de Serviço e Apoio Escolar, 
4ª - Práticas Pedagógicas e Avaliação. 

 
 

Gouveia 

1ª - Infraestrutura Física e Recursos Pedagógicos, 
2ª - Formação de Professores e dos Profissionais de Serviço e Apoio Escolar, 
3ª - Gestão Educacional,  
4ª - Práticas Pedagógicas e Avaliação. 

 
São Gonçalo do Rio 

Preto 

1ª - Infraestrutura Física e Recursos Pedagógicos, 
2ª - Gestão Educacional (não foi levantada ações no documento), 
3ª - Práticas Pedagógicas e Avaliação. 

 
Senador Modestino 

Gonçalves 

1ª – Gestão Educacional, 
2ª - Infraestrutura Física e Recursos Pedagógicos, 
3ª - Práticas Pedagógicas e Avaliação, 
4ª - Formação de Professores e dos Profissionais de Serviço e Apoio Escolar. 

Fonte: Organizado pela pesquisadora / base de dados Relatório Público do PAR. 

Observando o Quadro 06 percebe-se que apesar do município ter situações 

insatisfatórias dentro do contexto educacional, na sua forma de preenchimento não estruturou 

ações para recebimento de financiamento do FNDE, caso observado em Couto de Magalhães 



59 

 

de Minas (Práticas Pedagógicas e Avaliação), em São Gonçalo do Rio Preto (Gestão 

Educacional).  

Tendo realizado uma análise até então, levando-se em conta o PAR e os critérios 

estabelecidos para a seleção dos municípios, bem como a compreensão do processo pelo qual 

passam para elaboração dos documentos oficiais, foi necessário ainda identificar também qual 

deles possuíam, para além do PAR o PME e o PPP, chegando-se a seguinte síntese registrada 

no quadro a seguir:  

 

Quadro 7: Municípios que apresentam a documentação: PAR, PME e PPP* no contexto de 
2011 a 2016. 

MUNICÍPIOS PAR PME PPP  

Escola SME 

Couto de Magalhães de Minas X X X  

Datas X X X  

Gouveia X X X  

São Gonçalo do Rio Preto X X X  

Senador Modestino Gonçalves X X  X 

Fonte: Organizado pela pesquisadora. * O PPP elaborados pelas escolas municipais ou pela SME. 

Deste modo, o município de Senador Modestino Gonçalves também deixa de ser     

universo da pesquisa, pois o relatório público do PAR (2018, p. 03) informa que “quando 

todas as escolas possuem um projeto pedagógico, que é padrão para toda a rede, tendo sido 

elaborado diretamente pela SME”. No referencial teórico apresenta-se o documento PPP 

como uma produção coletiva, assim sendo não seria coerente analisar um documento padrão. 

Com esta informação, não afirmamos a inexistência do documento elaborado pela 

comunidade escolar até o momento, uma vez que o PAR encontra-se em atualização e novos 

governos municipais assumiram em 2017. 

Também percebemos que dentre os quatro municípios restantes, três apresentam a 

mesma ordem de prioridades demonstrando um problema regional de carência educacional 

(Quadro 6), assim sendo o município de Gouveia, não será mais objeto deste estudo. Os 

municípios de Couto de Magalhães de Minas, Datas e São Gonçalo do Rio Preto seguem as 

dimensões prioritárias: 1ª - Infraestrutura Física e Recursos Pedagógicos, 2ª - Gestão 

Educacional e 3ª - Práticas Pedagógicas e Avaliação. O município de São Gonçalo do Rio 

Preto não elencou ações no anexo 1, para a dimensão: gestão educacional, sendo assim deixa 

de ser universo desta pesquisa. Conclui-se, então, que temos como universo deste estudo os 

municípios de Couto de Magalhães de Minas e Datas. 
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Em face ao que foi exposto, certos questionamentos passaram a ser suscitados e 

não será objeto de investigação na presente pesquisa, mas provocações para futuros estudos e 

/ ou a continuidade desta pesquisa. 

- Ao organizarem o diagnóstico do PAR, o que a comissão responsável pelo preenchimento 

das informações entende por prioridade? Como estas prioridades têm sido definidas? Qual é o 

impacto de tais prioridades para o financiamento da educação no município? A forma que as 

perguntas que compõem a construção do diagnóstico dão impacto na definição das 

prioridades? Existe competência técnica por parte da comissão para realizar a organização e 

gerar indicadores? 

- Como a realidade educacional do município se articula com a realidade das escolas em 

particular? A SME incentiva a elaboração do PPP? Existe pessoal qualificado para orientar 

nesta elaboração? Quais as dificuldades enfrentadas na elaboração deste documento? A 

comunidade escolar reconhece a importância do PPP? 

Para finalizar, as discussões na categoria em questão, que têm como questões 

norteadoras as indagações: Quais os municípios da microrregião de Diamantina que se 

enquadram nos critérios pré-estabelecidos para esta pesquisa? Quais os pilares que estruturam 

a organização dos documentos dos municípios objetos da pesquisa em questão? Pode-se 

chegar à constatação de que os municípios que se enquadraram nos critérios pré-estabelecidos 

por esta pesquisa são: Couto de Magalhães de Minas e Datas. Os pilares que estruturam a 

organização do documento utilizado nesta categoria – PAR são a Constituição / 88 e a LDB / 

96, a partir desta legislação temos as quatro dimensões do PAR, a saber: Gestão Educacional, 

Formação de Professores e dos Profissionais de Serviço e Apoio Escolar, Práticas 

Pedagógicas e Avaliação, Infraestrutura Física e Recursos Pedagógicos, pois é através dessas 

dimensões que o documento se estrutura. 

 

5.2 Categoria II: Alinhamento entre o PAR e o PME 

 

Com o intuito de fornecer uma educação de qualidade a todos é que se faz 

necessário à organização do diagnóstico da situação educacional do município, o 

planejamento estratégico e as maneiras de angariar recursos para realizar as ações que levem 

ao objetivo de melhoria do processo ensino e aprendizagem, que de acordo com as dimensões 
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estruturantes do PAR perpassam os aspectos que se organizam por meio de duas perspectivas, 

a saber: a primeira que se refere às questões com uma vertente mais administrativa, 

representada por meio das dimensões: Gestão Educacional, Formação de Professores e dos 

Profissionais de Serviço e Apoio Escolar, Infraestrutura Física e Recursos Pedagógicos. A 

segunda a questões com caráter mais pedagógico, que se pode visualizar na dimensão: 

Práticas Pedagógicas e Avaliação. 

               Tendo em vista tais perspectivas após análise do PAR e PME dos municípios de 

Couto de Magalhães de Minas e Datas, pode-se afirmar que os supracitados documentos 

apresentam elementos que permitem constatar que os mesmos estão em consonância com os 

princípios estruturantes da CF / 88 e LDB / 96, conforme fragmentos identificados em ambos 

os documentos e que se encontram organizados no quadro 08. 

Quadro 08: Elementos que expressam articulação entre o PAR e PME com os princípios 

estruturantes da Constituição Federal / 1988 e a LDB / 96 

Relatório Público do PAR PME CF/88 e LDB/96 

Dimensão 1: Gestão Educacional / 
indicador 7: Quando o plano de 
carreira para o magistério está em 
fase de implementação; expressa 
com clareza uma concepção de 
valorização do magistério para a 
qualidade da educação escolar, mas 
não é de conhecimento da 
comunidade. O plano estabelece 
regras claras para ingresso na 
carreira (por concurso público), 
avaliação de desempenho e 
critérios de evolução funcional 
através de trajetória de formação 
(formação inicial e continuada) e 
tempo de serviço; assim como 
prevê composição da jornada de 
trabalho com horas - aula e horas -
atividade. 

Meta 14: Assegurar no prazo de 2 
(dois) anos, a existência de planos 
de carreira para os profissionais da 
educação básica e superior pública 
de todos os sistemas de ensino e, 
para o plano de carreira dos 
profissionais da educação básica 
pública tomar como referência o 
piso salarial nacional profissional, 
definido em lei federal, nos termos 
do artigo VIII do art. 206 da 
Constituição Federal e valorizar os 
profissionais do magistério das 
redes públicas da Educação Básica, 
a fim de equiparar o rendimento 
médio dos demais profissionais 
com escolaridade equivalente, até o 
final do 6º ano de vigência deste 
PNE. 

CF / 88 – Art. 206 (...) V - 
valorização dos profissionais da 
educação escolar, garantidos, na 
forma da lei, planos de carreira, 
com ingresso, exclusivamente, por 
concurso público de provas e 
títulos, aos das redes públicas; 
(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006). VI 
- gestão democrática do ensino 
público, na forma da lei; (...) VIII - 
piso salarial profissional nacional 
para os profissionais da educação 
escolar pública, nos termos de lei 
federal. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006). 

Dimensão 4: Infraestrutura Física e 
recursos pedagógicos / indicador 4: 
quando os recursos pedagógicos 
existentes não consideram a 
diversidade racial, cultural e de 
pessoas com necessidades 
educacionais especiais. 
Anexo1: Implantar em uma 
unidade escolar sala de recursos 
multifuncionais, pela Secretaria de 
Educação Especial – SEESP / 
Programa de Implantação de Salas 
de Recursos Multifuncionais. 

Meta 4: Universalizar, para a 
população de 4 (quatro) anos a 17 
(dezessete) anos com deficiência, 
transtornos globais do 
desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, o 
acesso à educação básica e ao 
atendimento educacional 
especializado,preferencialmente na 
rede regular de ensino com a 
garantia de sistema educacional 
inclusivo, de salas de recursos 
multifuncionais, classes ou 
serviços especializados, públicos 
ou conveniados. 

CF / 88 – Art. 208 (...) III - 
atendimento educacional 
especializado aos portadores de 
deficiência, preferencialmente, na 
rede regular de ensino; 
LDB / 96 - Art. 59. Os sistemas de 
ensino assegurarão aos educandos 
com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação: I – 
currículos, métodos, técnicas, 
recursos educativos e organização 
específica, para atender às suas 
necessidades; (...). 
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Continuação do Quadro 08... 

Relatório Público do PAR PME CF/88 e LDB/96 

Dimensão 1: Gestão Educacional / 
indicador 6: quando existe um 
Plano Municipal de Educação 
(PME),  um programa de 
acompanhamento e avaliação de 
suas metas, executado por um 
conselho que conta com a 
participação de professores e 
gestores, sem a presença de 
representantes da sociedade civil 
organizada. A avaliação não é 
contínua e o acompanhamento é 
voltado à análise de aspectos 
apenas quantitativos.  

Meta 7: Fomentar a qualidade da 
educação básica em todas as etapas 
e modalidades, com melhoria do 
fluxo escolar e da aprendizagem de 
modo a atingir as médias nacionais 
para o IDEB. 

CF / 88 - Art. 214. A lei 
estabelecerá o plano nacional de 
educação, de duração decenal, com 
o objetivo de articular o sistema 
nacional de educação em regime de 
colaboração e definir diretrizes, 
objetivos, metas e estratégias de 
implementação para assegurar a 
manutenção e desenvolvimento do 
ensino em seus diversos níveis, 
etapas e modalidades por meio de 
ações integradas dos poderes 
públicos das diferentes esferas 
federativas que conduzam a: 
(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 59, de 2009) (...). 

O Anexo 1 do Relatório público do 
PAR trás a assistência técnica do 
MEC aos municípios de Couto de 
Magalhães de Minas e Datas. 
 
No Relatório também consta a 
liberação de recursos do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da 
Educação para as Prefeituras 
Municipais de Couto de Magalhães 
de Minas e Datas. 

Meta 7 – item 7.5 do município de 
Datas: atualizar e executar o PAR, 
dando cumprimento às metas de 
qualidade estabelecidas para a 
educação básica pública e às 
estratégias de apoio técnico e 
financeiro voltadas à melhoria da 
gestão educacional, à formação de 
professores (as) e profissionais de 
serviço e apoio escolares, à 
ampliação e ao desenvolvimento 
de recursos pedagógicos e à 
melhoria e expansão da 
infraestrutura física da rede 
escolar. 

LDB / 96 - Art. 9º A União 
incumbir-se-á de: I – elaborar o 
Plano Nacional de Educação, em 
colaboração com os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios; 
(...); III – prestar assistência técnica 
e financeira aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios 
para o desenvolvimento de seus 
sistemas de ensino e o atendimento 
prioritário à escolaridade 
obrigatória, exercendo sua função 
redistributiva e supletiva; (...). 

Fonte: Organizado pela pesquisadora, com base nos dados do PAR, PME, CF / 88 e LDB / 96. 

 

Diante ao exposto, pode-se confirmar o alinhamento entre os documentos PAR e 

PME com as bases estruturantes da Constituição Federal / 88 e a LDB / 96. Aqui foram 

expostos apenas alguns pontos que exemplificam esta integração. 

Pode-se perceber que os pedidos de assistência técnica encaminhados ao MEC via 

PAR pelos municípios são em maior número para a dimensão de infraestrutura e recursos 

pedagógicos (1º lugar na prioridade dos municípios), formação de professores e de 

profissionais de serviços e apoio escolar (2º lugar) e gestão educacional (3º lugar). No anexo 1 

do PAR encontram-se os pedidos de assistência técnica ao MEC. 

            a) Na dimensão infraestrutura e recursos pedagógicos encontram-se nos dois 

municípios estudados: 
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- Disponibilizar material pedagógico para suporte ao processo didático de implantação 

da 11.645 / 08 para aluno(s) dos anos iniciais e finais do ensino fundamental e da 

educação infantil pelo SECAD - Formação Lei 11.645/08; 

- Disponibilizar material pedagógico para suporte ao processo didático de implantação 

da Lei 10.639 / 03 para aluno(s) dos anos iniciais e finais do ensino fundamental e da 

educação infantil, pelo SECAD - Cultura Afro - Formação Lei 10.639/03; 

- Disponibilizar kits de materiais didáticos diversos para unidade(s) escolar(es), pelo 

Kit Pedagógico – SEB; 

- Implantar em unidade(s) escolar(es) programa de conexão à rede mundial de 

computadores, pelo Proinfo - Banda Larga nas Escolas e Gesac; 

- Garantir para 1 / 2 unidade(s) escolar(es) fornecimento de água potável, até 2011, 

pelo Programa de Fornecimento de Água para Unidades Escolares - MEC e 

MS/Funasa; 

- Garantir para 1 / 2 unidade(s) escolar(es) fornecimento de energia elétrica, até 2011, 

pelo Programa Luz para Todos - MEC e MME; 

- Implantar em 1 unidade(s) escolar(es) sala(s) de recursos multifuncionais, pela 

SEESP - Programa de Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais. 

b) No que tange à dimensão Formação de Professores e de Profissionais de Serviços e 

Apoio Escolar têm-se as seguintes solicitações nos dois municípios: Couto de Magalhães 

de Minas e Datas: 

- Qualificar 4 / 30 funcionário(s) de serviço e apoio escolar, pelo Profuncionário - 

Curso Técnico de Formação para os Funcionários da Educação (Multimeios 

Didáticos); 

- Qualificar 4 / 30 funcionário(s) de serviço e apoio escolar, pelo Profuncionário - 

Curso Técnico de Formação para os Funcionários da Educação (Alimentação Escolar); 

- Qualificar 3 / 30 funcionário(s) de serviço e apoio escolar, pelo Profuncionário - 

Curso Técnico de Formação para os Funcionários da Educação (Secretaria Escolar); 
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- Qualificar 6 / 30 funcionário(s) de serviço e apoio escolar, pelo Profuncionário - 

Curso Técnico de Formação para os Funcionários da Educação (Meio Ambiente e 

Manutenção e Infraestrutura Escolar); 

- Disponibilizar material para 1 / 6 unidade(s) escolar(es) para capacitar professores, 

técnicos e gestores escolares para implementação da Lei 10.639/03, pela SECAD - 

Programa Cor da Cultura; 

- Disponibilizar 1 kit de material para capacitação de professores em temas da 

diversidade, pela SECAD - Direitos Humanos. 

c) Na dimensão gestão educacional os pedidos do município de Datas são: 

- Capacitar 5 diretores em curso de especialização, pela Programa Nacional Escola de 

Gestores da Educação Básica; 

- Capacitar 4 conselheiros, para formação dos demais conselheiros municipais, pelo 

Pró-Conselho - Programa Nacional de Capacitação de Conselheiros Municipais de 

Educação; 

- Capacitar 5 servidores da SME, para formação de conselheiros escolares pelo 

Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos Escolares; 

O município de Couto de Magalhães de Minas solicitou: 

- Capacitar 1 gestor municipal pelo Pradime - Programa de Apoio aos Dirigentes 

Municipais de Educação e; 

- Capacitar 4 servidores da SME, para formação de conselheiros escolares pelo 

Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos Escolares. 

                   Percebe-se que os pedidos de assistência técnica são semelhantes. Na dimensão 

infraestrutura física e recursos pedagógicos o município de Couto de Magalhães de Minas, 

além dos pedidos iguais aos de Datas acrescentou: capacitar 2 servidores da SME para 

utilização da metodologia do LSE - Levantamento da Situação Escolar; construir juntamente 

com a SME 1 documento com propostas de reordenamento de rede, pelo Microplanejamento 

Educacional; implantar em 1 unidade escolar laboratório de Informática, pelo Proinfo - 

Programa Nacional de Tecnologia Educacional. Na dimensão formação de professores e dos 

profissionais de serviços e apoio escolar todos os pedidos foram coincidentes. Assim, pode-se 
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concluir que existe regionalização no que tange as deficiências educacionais contidas nas 

quatro dimensões constantes no PAR. 

Os planos municipais de educação - PME com vigência de 10 anos (2015 a 2025) 

cumprem o art. 214 da CF / 88 e o art. 9º da LDB / 96, bem como apresentam como pilares as 

20 metas já citadas anteriormente. Este estudo aponta o alinhamento entre os dois documentos 

municipais: PAR e PME. Inicia-se a análise pela dimensão que mais apresenta situações 

insatisfatórias no PAR: Infraestrutura e recursos pedagógicos.  

 
Quadro 09: Elementos que expressam articulação entre o PAR e PME dos municípios 

pesquisados na dimensão do PAR: infraestrutura e recursos pedagógicos 
 

Ações indicadas no PAR 
Disponibilizar material pedagógico para suporte ao processo didático de implantação da lei 11.645/08 e da Lei 
10.639/03 para os alunos da educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental; implantar em 01 unidade 
escolar sala de recursos multifuncionais pela SEESP – Secretaria de Educação Especial; implantar em uma 
unidade escolar laboratório de informática, pela PROINFO – Programa Nacional de Tecnologia Educacional; 
garantir para as unidades escolares fornecimento de água potável e energia elétrica, até 2011. 
Metas que dizem respeito a estas ações do PAR no 

PME de Couto de Magalhães de Minas 
Metas que dizem respeito a estas ações do PAR no 

PME de Datas 
- Meta 04 – estratégia 4.5: assegurar a permanência e 
manutenção da sala de recurso multifuncional no 
município através da SRE / Diamantina e a qualidade 
do seu funcionamento, promovendo a inclusão de 
novas tecnologias. 
- Meta 09 – estratégia 9.6: melhorar a oferta no 
atendimento da inclusão digital para os alunos da EJA 
– Educação de Jovens e Adultos. 

- Meta 04 – estratégia 4.3: ativar, reformar, equipar, 
implantar as salas de recursos multifuncionais e 
fomentar a formação continuada de professores para 
atendimento educacional a portadores de necessidades 
educacionais nas escolas do município. 
- Meta 09 – estratégia 9.5: garantir aos alunos da EJA 
o acesso às tecnologias da informação. 

Fonte: Organizada pela pesquisadora com base no PAR e no PME dos municípios de Couto de Magalhães de Minas e Datas. 
 

 

Segundo dados do site do observatório PNE, percebe-se que no ano de 2016, o 

município de Couto de Magalhães de Minas possuía 21 alunos matriculados na rede pública 

de ensino com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação em classes comuns. Na Educação de Jovens e Adultos – EJA, no ano de 2016, 

eram 75 matrículas na rede pública de ensino no período noturno, sendo 13 no ensino 

fundamental e 62 no ensino médio. Já no ano de 2017 eram 44 matrículas, sendo 10 no ensino 

fundamental e 34 no ensino médio. 

No município de Datas, segundo dados do site do observatório PNE, percebe-se 

que no ano de 2016 possuíam 28 alunos matriculados na rede pública de ensino em classe 

comum com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação. Na Educação de Jovens e Adultos – EJA, no ano de 2016 eram 23 matrículas na 
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rede pública de ensino no período noturno, sendo os 23 no ensino médio. Já no ano de 2017 

eram 44 matrículas, sendo os 44 no ensino médio. 

Percebe-se que os dois municípios têm preocupação com a educação inclusiva e 

se atentam com a sua efetiva aplicação. Receber alunos com necessidades educacionais 

específicas requer infraestruturas adequadas e profissionais capacitados, por isto o pedido de 

formação continuada aos docentes. Em relação à solicitação do laboratório de informática, vê-

se a preocupação no PME somente com a EJA (inclusão digital), mas sabe-se que a 

informática, os computadores, a internet são importantes em todos os níveis e modalidades de 

ensino.  

Não foi encontrado no PME destes municípios ações que dizem respeito ao ensino 

de história e cultura afro-brasileira e indígena (Lei 11.645/08 e da Lei 10.639/03) para os 

alunos da educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental; nem para a garantia de 

energia elétrica (Programa Luz para Todos / MEC e MME – Ministério de Minas e Energia) e 

água potável (MEC e Ministério da Saúde / Funasa – Fundação Nacional de Saúde) para 

unidades escolares, solicitadas no PAR. 

Uma hipótese para a ocorrência de tal fato se dá porque utiliza-se o Relatório 

Público do PAR (2011 – 2014) e o PME (2014 – 2024), assim sendo pode ser que estas ações 

já tenham sido efetuadas. No PAR, a meta da água e energia elétrica estava prevista para 

serem concluídas em 2011. 

 No entanto, tendo em vista a relação entre a expansão da energia para se ampliar 

a possibilidade de mínimo acesso dos alunos às tecnologias da informação e comunicação e 

garantir que a qualidade da educação tenha um avanço progressivo, percebe-se que o 

Ministério de Minas e Energia garante que as escolas sem fornecimento de energia elétrica, 

conforme informações do Censo Escolar terão atendimento prioritário no Programa Luz para 

Todos. Este trabalho é executado pelas concessionárias de energia elétrica e cooperativas de 

eletrificação rural em parceria com os governos estaduais. 

Na dimensão do PAR – Formação de professores e de profissionais de serviços e 

apoio escolar foi elencada pelos municípios – alvo desta pesquisa as ações constantes no 

Quadro 10. 
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Quadro 10: Elementos que expressam articulação entre o PAR e PME dos municípios 
pesquisados na dimensão do PAR: formação de professores e de profissionais de serviços e 

apoio escolar 
 

Ações indicadas no PAR 
Qualificar funcionários de serviço e apoio escolar, pelo PROFUNCIONÁRIO – curso técnico de formação para 
os funcionários da educação; disponibilizar material para capacitação de professores em temas de diversidade, 
pelo SECAD – Direitos Humanos e Programa Cor da Cultura. 
Metas que dizem respeito a estas ações do PAR no 

PME de Couto de Magalhães de Minas 
Metas que dizem respeito a estas ações do PAR no 

PME de Datas 
- Meta 05 – estratégia 5.8: ofertar, em parceria com os 
órgãos competentes (MEC, SEE - MG, SRE, 
instituições de ensino superior) formação específica 
para os professores da rede municipal para 
atendimento aos alunos portadores de necessidades 
especiais. 
- Meta 06 – estratégia 6.3: promover em parceria com 
a SRE / Diamantina e secretarias participantes a 
formação e valorização dos profissionais de educação 
em tempo integral. 
- Meta 08 – estratégia 8.4: buscar parceria junto à 
União, Estado e município para a implantação de 
cursos técnicos profissionalizantes pelo Instituto 
Federal de Educação. 
- Meta 09 – estratégia 9.3: assegurar a formação 
específica e continuada dos professores da EJA. 
-Meta 13 – estratégia 13.1: facilitar o acesso do corpo 
docente e demais servidores da educação do 
município colaborando para o ingresso em cursos de 
mestrado e doutorado em educação; e estratégia 13.3: 
criar mecanismos legais par garantir a licença 
remunerada para os profissionais da Educação da rede 
municipal (professor, supervisor, diretor, 
coordenador) do quadro efetivo para cursar mestrado 
e doutorado até o final da vigência deste PME. 
- Meta 15 – estratégia 15.1: incentivar e oferecer 
condições necessárias aos professores da rede 
municipal e estadual a cursarem a 2ª licenciatura 
específica na área de conhecimento em que atuam. 
- Meta 16 – estratégia 16.1: garantir através de 
parcerias com a SRE de Diamantina, programas do 
governo estadual e federal, bem como outras 
instituições a formação continuada dos profissionais 
que atuam na educação do município; estratégia 16.3: 
criar estratégias para incentivar a participação dos 
profissionais da educação nos cursos de formação; e 
estratégia 16.3: garantir o transporte aos profissionais 
da educação do município que estão em busca da 
formação continuada, em cidades vizinhas. 

-Meta 01 - estratégia 1.8: Manter durante toda a 
vigência desse plano, convênio com a UFVJM para 
oferta de cursos de capacitação dos profissionais da 
educação infantil, bem como para a oferta de estágio a 
graduandos dos cursos de licenciatura.  
- Meta 02 - estratégia 2.1: Promover a formação inicial 
e continuada os professores das séries iniciais do 
ensino fundamental.  
- Meta 04 - estratégia 4.4: ativar, reformar, equipar as 
salas de recursos multifuncionais e fomentar a 
formação continuada de professores para atendimento 
educacional a portadores de necessidades especiais nas 
escolas do município; e estratégia 4.7: ofertar, até o 
quinto ano de vigência deste plano, em parceria com a 
União e o Estado, curso de Libras e Braile para 
professores do município.  
-Meta 05 - estratégia 5.4: garantir e estimular a 
formação continuada de professores para a 
alfabetização de crianças.  
- Meta 07 - estratégia 7.11: informatizar integralmente 
em parceria com a União e Estado, a gestão das 
escolas públicas do Município e da secretaria de 
educação do Estado, bem como manter programa 
nacional de formação inicial e continuada para o 
pessoal técnico das secretarias de educação.  
-Meta 13 - estratégia: 13.3: incentivar e apoiar a oferta 
de educação superior pública e gratuita voltada, 
prioritariamente, para a formação de professores para 
a educação; e estratégia 13.4: firmar convênios e 
intercâmbios com as IES para facilitar a formação de 
professores, e oferecer principalmente condições para 
que estes possam frequentar cursos de pós-graduação 
Stricto e Lato Sensu, bem como programas de 
educação continuada. 

Fonte: Organizado pela pesquisadora com base no PAR e no PME dos municípios de Couto de Magalhães de Minas e Datas. 

 

A preocupação com a capacitação dos servidores municipais é tema constante nos 

planos municipais da educação destes municípios. Este é um ponto muito positivo, pois se 

verifica que a preocupação de capacitar o pessoal envolvido na educação municipal aparece 

em 35% das metas previstas do PME de Couto de Magalhães de Minas e em 37,5% das metas 
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previstas do PME de Datas. Na próxima sessão, o presente estudo verificará se esta 

preocupação já colhe frutos nos PPP das maiores escolas dos municípios. Percebe-se que esta 

capacitação envolve a educação inclusiva (solicitação de curso Libras e Braile), educação de 

tempo integral, formação continuada para a educação infantil, para os professores 

alfabetizadores e das séries iniciais do ensino fundamental. As capacitações também se 

estendem para o pessoal de apoio – secretaria escolar. 

Existe preocupação também em estabelecer parcerias com as instituições federais 

e estaduais para oferecer aos profissionais de educação cursos de graduação e pós-graduação. 

Os dirigentes municipais buscam estratégias legais para garantir a licença remunerada àqueles 

que cursam a pós-graduação e o transporte para aqueles que buscam a capacitação nos 

municípios vizinhos. Em contrapartida, os municípios oferecem estágios aos estudantes de 

graduação (licenciaturas). 

Na dimensão do PAR – Gestão Educacional foi citada as seguintes ações, 

constantes no quadro 11. 

Quadro 11: Elementos que expressam articulação entre o PAR e PME dos municípios 
pesquisados na dimensão do PAR: gestão educacional 

 
Ações indicadas no PAR 

Capacitar diretores em curso de especialização e capacitar conselheiros e servidores da SME para 
formação do Conselho Municipal de Educação. 

Metas que dizem respeito a estas ações do 
PAR no PME de Couto de Magalhães de 

Minas 

Metas que dizem respeito a estas ações do PAR 
no PME de Datas 

- Meta 19, com a estratégia 19.2: assegurar e 
incentivar a formação continuada dos 
conselheiros e a estratégia 19.5: aderir aos 
cursos de formação para os gestores da 
educação básica pública ofertada pelo MEC ou 
outros órgãos competentes buscando a 
melhoria da atuação dos mesmos no processo 
de gestão escolar. 

- Meta 15, na estratégia 15.2: ampliar os programas 
de apoio e formação aos conselheiros dos conselhos 
de acompanhamento e controle social do FUNDEB, 
dos conselhos de alimentação escolar, dos conselhos 
municipais de educação e de outros e aos 
representantes educacionais em demais conselhos 
de acompanhamento de políticas públicas, 
garantindo a esses colegiados, recursos financeiros, 
espaço físico adequado, equipamentos e meios de 
transporte com vistas ao bom desempenho de suas 
funções; e na estratégia 15.5: estimular a 
constituição e o fortalecimento de conselhos 
escolares e conselhos municipais de educação, 
como instrumentos de participação e fiscalização na 
gestão escolar e educacional, inclusive por meio de 
programas de formação de conselheiros, 
assegurando-se condições de financiamento 
autônomo. 

Fonte: Organizada pela pesquisadora com base no PAR e no PME dos municípios de Couto de Magalhães de Minas e Datas. 
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Este anseio por fortalecer os conselhos municipais e seus conselheiros demonstra 

que os gestores estão preocupados com a responsabilidade fiscal e a transparência na gestão. 

Conselhos fortes e capacitados garantem um melhor acompanhamento e monitoramento do 

PAR e do PME, assim a gestão também se fortalece para buscar mais investimentos e recursos 

para os municípios. 

Nesta segunda categoria de análise responde-se a duas questões norteadoras: quais 

pilares estruturam a organização dos documentos dos municípios objetos da pesquisa em 

questão? Pode-se perceber nos documentos que se levam em conta os processos de 

regionalização e integração necessários para que se consiga caracterizar um território? No 

modelo estruturante dos documentos analisados percebe-se que a complementaridade está 

presente. Várias ações são contempladas nos dois documentos e se desdobram em novas 

ações e objetivos mais regionais, dando mais identidade aos documentos, outras ações não são 

contempladas: seria esquecimento? Seria falta de valorização? Ou certeza de contemplação do 

objetivo em apenas um documento?  

Os documentos dialogam entre si e um ponto que chama atenção é que a educação 

municipal já percebeu que o trabalho educacional deve ser feito a muitas mãos, reflexo este se 

dá no número de parcerias elencadas nos PME. Parcerias feitas a nível municipal, estadual e 

federal. No nível municipal temos parcerias com a secretaria municipal de saúde, secretaria 

municipal de assistência social, núcleo de reabilitação Nossa Senhora da Saúde em 

Diamantina, parceria com os movimentos culturais da cidade – banda de música, marujada, 

pastorinhas, grupo da melhor idade em Couto de Magalhães de Minas. No nível estadual têm-

se a SRE de Diamantina e a SEE. No nível federal: UFVJM e IFNMG. As parcerias buscam 

capacitação, financiamento, trabalho coletivo em prol da qualidade educacional e cultural, 

bem estar social, crescimento profissional e valorização do esporte. 

5.3 Categoria III: Do PME ao PPP: existe integração? 

 

Nesta seção responde-se a última questão norteadora: existem estratégias 

propostas no PME que são indicadas no PPP das escolas municipais como possíveis ações? 

Como já é sabido os municípios selecionados para fazer parte deste estudo são: Couto de 

Magalhães de Minas e Datas. Vejamos no quadro abaixo alguns números relativos à educação 

nestes municípios. 
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 Quadro 12: Indicadores da Educação Básica  

  
BRASIL 

 
MINAS GERAIS 

COUTO DE MAGALHÃES 
DE MINAS 

 
DATAS 

Ano Escolas Matrículas Escolas Matrículas Escolas Matrículas Escolas Matrículas 
2011 193.047 50.168.004 17.295 4.823.232 7 1.400 9 1.689 

2012 192.676 49.721.621 17.112 4.732.231 5 1.272 8 1.569 

2013 190.706 49.249.763 16.906 4.686.980 5 1.181 8 1.569 

2014 188.673 48.725.327 16.704 3.226.287 5 1.171 7 1.525 

2015 183.487 47.651.159 16.068 4.521.744 5 1.104 7 1.448 

2016 183.376 47.760.682 16.176 4.572.940 5 1.170 8 1.441 

2017 183.743 48.958.036 16.151 4.684.437 5 1.176 7 1.565 

 Fonte: Quadro adaptado pela pesquisadora com os dados do MEC / Inep / DEED / Censo Escolar / Preparação: Todos Pela 
Educação e o site: QEdu.org.br. 
 

Percebe-se no quadro acima que de 2011 a 2016 existiu uma redução no número 

de estabelecimentos de ensino no Brasil, porém em 2017 o número voltou a subir e, 

consequentemente, o número de matrículas também decresceu até 2015 e volta a subir em 

2016 e 2017.  

Em Minas Gerais o número de escolas decresceu até 2015, reagindo em 2016 e 

2017, as matrículas diminuíram de 2011 a 2014, voltando a crescer de 2015 a 2017. Em Couto 

de Magalhães de Minas o número de escolas diminuiu de 7 para 5 estabelecimentos o mesmo 

acontecendo no número de matrículas de 2011 a 2015, aumentando um pouco em 2016 e 2017. 

No município de Datas o número de escolas oscilou entre 9 e 7 estabelecimentos  e as 

matrículas diminuíram até 2016 só aumentando em 2017. Consultando o censo de 2010, 

podemos afirmar que a taxa de escolarização das crianças de 6 a 14 anos é de 98,7% em 

Couto de Magalhães de Minas e de 98% em Datas. Assim sendo poucas crianças não 

frequentam a escola, mas como os documentos alvo desta pesquisa são políticas públicas que 

primam pela melhoria da qualidade educacional, vejamos como está o IDEB destes 

municípios. 

Quadro 13: Paralelo com o resultado do IDEB 2017 

 

Municípios 

População estimada 

em 2018 

IDEB 

Anos iniciais Anos Finais 

Brasil 208.494.900 5.5 4.4 

Minas Gerais 21.040.662 6.3 4.5 

Couto de Magalhães de Minas 4.396 5.5 3.9 

Datas 5.399 6.7 4.3 

Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora usando dados do site: IBGE (População estimada / 2018) e INEP (IDEB 2017). 
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Verifica-se que a meta é que o IDEB do Brasil chegue a 6.0 em 2020, os dados 

acima são de 2017 e conclui-se que muito se tem a melhorar nos anos finais do ensino 

fundamental (6º ao 9º ano). Nos anos iniciais, Datas já ultrapassou a meta e em Couto a média 

está igual à brasileira e inferior ao Estado. Já nos anos finais, os dois municípios estão abaixo 

da média do estado e do país. O Estado de Minas Gerais supera o país tanto nos anos iniciais 

como finais. Como já dito anteriormente, o IDEB é calculado através da média de 

desempenho dos alunos nas avaliações externas e dos dados de aprovação escolar. 

As escolas selecionadas para tal análise são: a Escola Pública Municipal São 

Judas Tadeu e a Escola Municipal Professora Vicentina Gomes Ribeiro Ávila. A Escola 

Pública Municipal São Judas Tadeu foi criada pelo decreto lei nº 463/98, está localizada na 

Praça Nossa Senhora da Conceição, 180, no bairro Nossa Senhora da Conceição em Couto e 

Magalhães de Minas. Atualmente, a escola possui 19 turmas, sendo elas dos anos iniciais do 

ensino fundamental no turno matutino e vespertino (18 turmas) e a educação de jovens e 

adultos (séries iniciais do ensino fundamental) no turno noturno (01 turma). Em 2016 eram 

353 alunos e 57 funcionários. O PPP da escola foi aprovado em 03/10/2011 e será 

reformulado / atualizado em 2018. A escola apresenta no seu PPP (2011) a seguinte visão: 

(...) buscará com seu trabalho: formar cidadãos críticos, participativos, dotados de 
valores humanos, éticos e morais, capazes de prosseguir no ensino superior ou 
técnico e na busca permanente do aprimoramento de suas potencialidades, 
despertados para a necessidade de construir uma sociedade mais justa e igualitária; 
ser uma escola integrada à vida da comunidade propiciando um espaço cultural de 
integração e troca de experiências. A nossa escola tem como meta promover um 
ensino de qualidade, desenvolvendo o gosto pelo estudo e resgatar valores tão 
necessários na vida de qualquer ser humano. 

A Escola Municipal Professora Vicentina Gomes Ribeiro Ávila também foi criada 

em 1988 e se localiza a rua Padre Afonso Lidório de Souza, 0 no centro de Datas. A escola 

possui atualmente 20 turmas, sendo 06 turmas da educação infantil (1º e 2º períodos) e 14 

turmas dos anos iniciais do ensino fundamental (1º ao 5º ano). A escola funciona no turno 

matutino e vespertino e em 2016 atendia 370 alunos. O PPP foi aprovado em 2016 e terá 

vigência por quatro anos. A escola em seu PPP (2016) relata como visão: 

 

(...) tem como objetivo auxiliar no desenvolvimento integral dos educandos, 
resgatando valores como respeito, senso de justiça e solidariedade, tornando-os, 
cidadãos capazes de agir e reagir, transformar a sociedade na qual faz parte, sendo 
indivíduos capazes de conhecer seus direitos e deveres para que possam evitar e 
enfrentar os desafios da sociedade. Buscar a construção do conhecimento de forma 
coletiva, contando com o comprometimento de todos para uma educação de 
qualidade. 
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Após esta breve caracterização das unidades escolares, nos quadros 14 e 15 estão 

as estratégias propostas no PME que são indicadas no PPP como possíveis ações ou como 

constatação de necessidade ou não destas ações. 

 
Quadro 14: Estratégias X Ações em Couto de Magalhães de Minas 

 
Estratégias propostas no PME Ações e indicações no PPP da Escola Pública  

Municipal São Judas Tadeu 
Firmar parcerias com entes municipais, estaduais e 
federais. 

Parcerias estabelecidas com o Conselho Tutelar, Polícia 
Militar (PROERD – Programa de Prevenção contra as 
Drogas), SRE, EMATER - Empresa de Assistência 
Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas Gerais, 
ONG’s – organização não governamental e grupo de 
produtores rurais. 

Garantir aos alunos da EJA o acesso às tecnologias 
da informação. 

A escola conta com um atualizado laboratório de 
informática com acesso à internet. 

Assegurar a acessibilidade nos ambientes 
escolares, mobiliários e equipamentos para os 
alunos com deficiência, com acompanhamento e 
monitoramento dos mesmos. 

Realizar adaptação para acesso de alunos com 
necessidades especiais, adequação do mobiliário para as 
salas de aula e demais ambientes. 

Buscar parceria junto à União, Estado e município 
para a implantação de cursos técnicos 
profissionalizantes pelo Instituto Federal de 
Educação. 

Oferecer cursos de capacitação aos ajudantes de serviços 
gerais, afinal eles também são educadores. 

Capacitação, formação inicial e continuada para os 
professores. 

Na escola 100% dos professores são habilitados e 
efetivos e 90% já são pós-graduados (lato sensu). 

Ofertar, em parceria com os órgãos competentes 
(MEC, SEE-MG, SRE, instituições de ensino 
superior) formação específica para os professores 
da rede municipal para atendimento aos alunos 
portadores de necessidades especiais. 

Ofertar aos supervisores e professores cursos de 
capacitação e formação continuada em todas as áreas, em 
especial quanto à educação inclusiva. 

Garantir a efetiva participação de pais, estudantes, 
funcionários, professores na construção dos PPP 
das unidades escolares. 

O PPP permite através de sua construção a participação 
da comunidade escolar que analisa os pontos positivos ou 
negativos e que, consequentemente traçaram metas e 
ações para promover o sucesso do público alvo, que é o 
aluno. 

Fonte: Organizado pela pesquisadora com dados do PME e PPP do município de Couto de Magalhães de Minas. 

Os dados acima confirmam a preocupação com a inclusão dos alunos com 

necessidades educacionais específicas, bem como a capacitação e progressão dos estudos dos 

profissionais da educação. Destaca-se também a importância das parcerias com as instituições 

públicas e privadas para o avanço e o desenvolvimento das atividades educacionais realizadas 

dentro e fora do ambiente escolar. 
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Quadro 15: Estratégias X Ações em Datas 
 

 
Estratégias propostas no PME 

Ações e indicações no PPP da Escola Municipal Pro-
fessora Vicentina Gomes Ribeiro Ávila 

Firmar parcerias com entes municipais, estaduais e 
federais. 

Trabalho conjunto com a Secretaria Municipal de Saúde - 
SMS. 
Buscar parcerias com CRAS - Centro de Referência de 
Assistência Social, Polícia Militar, Conselho Tutelar e 
demais segmentos da sociedade. 

Reduzir no prazo de cinco anos de vigência desse 
plano, 80% da evasão e repetência no Ensino  
Fundamental. 

Erradicar a repetência escolar. 

Priorizar o acesso a Educação Infantil e fomentar a 
oferta de atendimento educacional especializado 
complementar e suplementar aos alunos com 
deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação. 

Proporcionar aos alunos com Necessidades Educacionais 
Especiais – “NEE” um atendimento especializado. 

Capacitação, formação inicial e continuada para os 
professores. 

Os professores da escola são funcionários efetivos e 
designados, sendo que 90% deles com formação em 
curso superior, com licenciatura plena. 

Estimular a participação e a consulta de 
profissionais da educação, alunos e seus familiares 
na formulação dos PPP, currículos escolares, 
planos de gestão escolar e de regimentos escolares, 
assegurando a participação dos pais na avaliação 
de docentes e gestores escolares. 

O PPP da escola não nasce pronto, ele está sendo 
construído com a participação de toda a comunidade 
escolar, buscando dar uma nova identidade a nossa 
escola. 
O PPP é um documento de grande valor dentro da escola, 
dará suporte para um trabalho que precisa ser coletivo e 
por isso deve ser construído com representantes de todos 
os seguimentos escolares. 

Fonte: Organizado pela pesquisadora com dados do PME e PPP do município de Datas. 

No município de Datas os temas são similares, mas vale destacar a inquietação 

com o problema da repetência escolar. A sociedade promete reduzir em 80% a evasão e    

repetência no ensino fundamental e a comunidade escolar da instituição analisada é mais ou-

sada, pois pretende erradicar a repetência escolar. 

Para esta terceira categoria, propõem-se na metodologia duas perguntas            

norteadoras: existem estratégias propostas no PME que se concretizam na organização de 

ações previstas no PPP das escolas municipais, cujos documentos se encontram em análise?  

Os pilares estruturantes expressos no PPP encontra-se em consonância com os pilares do 

PME? Após análise, pode-se responder que várias estratégias do PME se concretizam em a-

ções nos PPP escolares. Por isso pode-se perceber nos documentos alguns pontos de integra-

ção e regionalização. Os municípios se unem, por apresentarem os mesmos problemas educa-

cionais e traçam metas, estratégias e firmam parcerias para solucionar ou amenizar os confli-

tos em prol da melhoria da qualidade da educação ofertada. Os pilares do PPP estão de acordo 

com os pilares do PME. 
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Apesar dos documentos serem elaborados por pessoas diversas (membros da     

sociedade dos municípios em questão) os problemas educacionais são análogos e as           

estratégias e ações também. É sabido que para se elevar a qualidade da educação é necessário 

trabalho conjunto, coletivo, democrático e com respeito às diversidades locais e regionais. No 

entanto, não se poderia mesmo diante a tantas constatações deixar de afirmar que a articulação 

entre os documentos é uma evidência, o que não se pode afirmar é que este fato seja          

decorrente do empoderamento político e pedagógico, dos grupos responsáveis pela elaboração 

dos documentos. 
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 6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A pesquisa em questão intitulada: a integração e regionalização das políticas 

públicas para a educação básica no Alto Jequitinhonha (2011 – 2018) teve como objetivo 

geral desvelar a integração e regionalização entre as políticas públicas educacionais contidas 

no Plano de Ações Articuladas - PAR, no Plano Municipal de Educação - PME e nos Projetos 

Políticos Pedagógicos - PPP das escolas do Alto Jequitinhonha. Para executar esta ação foi 

necessário traçar os objetivos específicos: 

- identificar as dimensões prioritárias estabelecidas no PAR pelos municípios da microrregião 

de Diamantina;  

- desvelar nos documentos – PAR, PME e PPP pontos de integração e regionalização entre as 

demandas dos municípios;  

- verificar no PPP pontos que indicam a materialização da integração e regionalização das 

políticas estabelecidas no PAR e PME. 

                   Tendo em vista a compreensão destes objetivos, fez-se a opção pela discussão dos 

conceitos de território, região, integração e regionalização sob o viés de vários estudiosos da 

área seja no campo da geografia, da sociologia e da política. Na oportunidade foi explanada 

uma breve trajetória histórica e caracterização do Vale do Jequitinhonha. Estes assuntos foram 

tratados no primeiro capítulo . 

Ao longo da pesquisa, além de conceituar alguns termos, foi necessário no 

segundo capítulo traçar um breve histórico sob a luz das Constituições Federais Brasileiras e 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional para concepção do surgimento dos 

documentos: PAR, PME e PPP. Assim, percebeu-se ao longo da história a descontinuidade das 

decisões políticas para a área educacional.  

No terceiro capítulo foi relatada a estratégia metodológica utilizada na presente 

pesquisa. O primeiro momento foi destinado à seleção dos documentos dos municípios 

envolvidos no estudo, como seria o acesso aos documentos e logo após criar as categorias de 

análise e discussão. 

No quarto capítulo, na categoria I realizou-se a delimitação do universo desta 

pesquisa com a intenção de compreender os documentos estruturantes para o planejamento 
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educacional dos municípios. Constituiu-se por objeto de análise a microrregião de Diamantina, 

localizada no Alto Jequitinhonha, mas devido aos critérios pré-estabelecidos pela 

pesquisadora, os oito municípios participantes deste estudo, deveriam: 

- possuir os três documentos objetos de análise: PAR, PME e PPP; 

- indicar no relatório do PAR de três a quatro dimensões como prioritárias; 

- ter a mesma ordem de prioridades demonstrando uma carência educacional e assim elencar 

ações no anexo I do PAR, com o intuito de solucionar os problemas da região. Após análise 

destes critérios, apenas dois municípios se enquadraram. São eles: Couto de Magalhães de 

Minas e Datas, municípios pequenos, mas que demonstraram ao longo da pesquisa dos 

documentos alvo deste estudo estarem preocupados em oferecer uma educação pública e de 

qualidade para a sua população. 

           Com o universo de pesquisa delimitado, passou-se a análise dos três documentos deste 

estudo. A categoria II procura o alinhamento entre as dimensões do PAR, as metas do PME e 

se estas ações estão em consonância com a Constituição / 88 e a LDB / 96. Já a categoria III 

apresenta pontos de integração entre o PME e o PPP das escolas selecionadas. As escolas 

municipais foram escolhidas por ser a maior instituição educacional municipal (maior número 

de turmas). Este capítulo teve o intuito de responder as seguintes questões norteadoras:  

 Quais os modelos estruturantes da organização dos documentos dos municípios objetos 

da pesquisa em questão? Com base nos dados analisados, os documentos obedecem ao 

padrão estipulado pelo MEC. O PAR abrange as dimensões prioritárias com seus 

indicadores e suas respectivas pontuações e através das fragilidades as ações são 

elaboradas para solucionar os problemas por meio de pedidos de assistência técnica e 

financeira ao MEC. O PME possui estratégias para o cumprimento das metas 

previamente estipuladas. O PPP trás a missão, o diagnóstico, as propostas e as ações 

para o desenvolvimento eficaz do processo ensino aprendizagem. Os três documentos 

apresentam a realidade da educação que temos e, através de trabalho coletivo e 

conjunto, busca-se efetivar a educação que queremos para o país e região em termos 

de articulação entre as políticas vigentes. No entanto, para não nos pautar em uma 

visão ingênua e mesmo não sendo o objeto de discussão desta pesquisa não se poderia 

deixar de provocar a reflexão que para generalizar se de fato é uma educação que 
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“todos” queremos demandaria outros estudos e discussões, que podem vir a se realizar 

através da percepção de tal lacuna. 

 Os modelos estruturantes adotados pelos municípios dialogam entre si por meio de 

fatores que emergem no diagnóstico expresso nos documentos oficiais (PAR, PME e 

PPP) com as políticas previstas nos documentos de abrangência Nacional 

(Constituição de 1988, LDB / 1996 e PNE 2014 - 2024)? O universo da pesquisa após 

os critérios citados anteriormente ficou reduzido a 25%, sendo assim, tomando por 

base os dois municípios analisados, pôde-se concluir que os documentos dialogam 

com a Constituição Federal de 1988, com a Lei de Diretrizes e Bases nº 9394 / 96 e o 

Plano Nacional de Educação 2014 / 2024. Portanto, o resultado final aborda somente 

dois municípios do Alto Jequitinhonha. Os documentos: PAR, PME e PPP dialogam 

entre si, são complementares, pois exigem um diagnóstico da realidade atual para 

depois de elencados todos os pontos frágeis do setor educacional, traçar metas, ações, 

estratégias para amenizar / solucionar os problemas. 

 Existem estratégias propostas no PME que se concretizam na organização de ações 

previstas no PPP das escolas municipais selecionadas? A resposta à terceira é 

afirmativa. Nos municípios de Couto de Magalhães de Minas e Datas pode-se afirmar 

que existem estratégias propostas no PME que se concretizam em ações previstas no 

PPP da Escola Pública Municipal São Judas Tadeu e na Escola Municipal Professora 

Vicentina Gomes Ribeiro Ávila. Os documentos se complementam e verificou-se que, 

apesar da troca de governos municipais, estaduais e federais, estas políticas públicas 

garantem a continuidade e sequência de ações em prol da melhoria educacional 

municipal e, consequentemente, dos indicadores de qualidade do país. 

A análise desta pesquisa conduziu a pesquisadora na construção de novas 

indagações que não se buscará respostas neste momento, porém poderão suscitar novas 

pesquisas, ou o prosseguimento desta. Algumas das questões geradas foram: 

- Ao organizarem o diagnóstico do PAR, o que a comissão responsável pelo preenchimento 

das informações entende por prioridade? Como estas prioridades têm sido definidas? Qual é o 

impacto de tais prioridades para o financiamento da educação no município? A forma que as 

perguntas que compõem a construção do diagnóstico dão impacto na definição das             

prioridades? Existe competência técnica por parte da comissão para realizar a organização e 

gerar indicadores? 
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- Como a realidade educacional do município se articula com a realidade das escolas em   

particular? A Secretaria Municipal de Educação incentiva à elaboração do PPP? Por que a 

SME não apoia e/ou estimula a elaboração deste projeto? Existem nestas secretarias pessoal 

preparado / habilitado / qualificado para estimular e conduzir e orientar a elaboração deste 

importante documento pela comunidade escolar? Quais as dificuldades enfrentadas na       

elaboração deste documento? A comunidade escolar reconhece a importância do PPP? Os 

gestores educacionais conhecem a função e a importância dos PPP? O planejamento faz parte 

da rotina escolar? Como os gestores monitoram as ações desenvolvidas nas escolas? 

Não se tem a intenção de esgotar o estudo em relação ao tema, até porque não 

seria possível tendo em vista a abrangência de tal discussão e uma vez que o Vale do 

Jequitinhonha abrange 80 municípios. Espera-se que o resultado deste estudo provoque 

reflexões educacionais municipais, sejam elas dos gestores, dos docentes, dos conselheiros 

escolares e/ou da sociedade escolar como um todo. 

Vale ressaltar a importância desta pesquisa para o entendimento da realidade 

educacional municipal, pois os resultados obtidos, a partir de um estudo dessa natureza, 

podem contribuir com a ampliação das discussões voltadas para o monitoramento destas 

políticas públicas educacionais e nos remetem a entender questões, que geralmente caem no 

senso comum (como as políticas brasileiras não têm continuidade). É intenção da 

pesquisadora apresentar aos municípios pesquisados um relatório desta pesquisa para que ele 

sirva como elo norteador / indicador para o monitoramento dos documentos: PAR e PME dos 

municípios alvo deste estudo. 

           Neste sentido, pode-se concluir que existem interação e regionalização das políticas 

públicas para a educação básica nos municípios de Couto de Magalhães de Minas e Datas, 

com o objetivo aparente de fortalecer as parcerias municipais, estaduais e federais, para assim 

unir forças para elevar a qualidade educacional ofertada e, consequentemente, melhorar os 

índices do IDEB. 
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ANEXO A - AUTORIZAÇÃO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 
DA ESCOLA DO MUNICÍPIO DE COUTO DE MAGALHÃES DE MINAS 
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ANEXO B - AUTORIZAÇÃO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 
DA ESCOLA DO MUNICÍPIO DE DATAS 

 

 


